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A grande política compreende as questões

ligadas à fundação de novos Estados, à luta pela destruição, pela

defesa, pela conservação de determinadas estruturas

econômico-sociais. A pequena política compreende as questões

parciais e cotidianas que se apresentam no interior de uma

estrutura já estabelecida em decorrência de lutas pela

predominância entre as diversas frações de uma mesma classe

política. Portanto, é grande política tentar excluir a grande

política do âmbito interno da vida estatal e reduzir tudo à pequena

política (...). Os mesmos termos se apresentam na política

internacional.


Antonio Gramsci,


Breves notas sobre a política de

Maquiavel (1932-34)
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Prefácio


História contemporânea, ciência e política: uma

mesma vocação


O Banco Mundial, muito mais do que um

banco, enfeixa um complexo de entidades e uma gigantesca base de

ação econômica, social, intelectual e ideológica, o que é

magistralmente esmiuçado neste livro. Porém o resultado dessa

análise incisiva é, acima de tudo, uma obra de História

Contemporânea em seu sentido mais pleno. Estudar o funcionamento do

Grupo Banco Mundial, na cuidadosa maneira como fez João Márcio,

envolveu esmiuçar as múltiplas conexões internacionais que tecem a

hierarquia entre os países, organizam a desigualdade econômica e

promovem convencimento, o qual, apoiando-se em inúmeras e variadas

imposições e sanções, levam a crer que o mundo sob o qual vivemos é

a única maneira possível de produzir a existência.


Este livro é uma verdadeira joia de pesquisa,

apesar dos inúmeros óbices que se interpuseram para a localização e

disponibilização de documentos sobre o Grupo Banco Mundial.

Defrontando-se com documentação de difícil acesso e trato árido,

João Márcio Mendes Pereira cresceu como pesquisador a cada

obstáculo, deslindando o que se procurava ocultar em documentos

impessoais. Constitui uma rara lição de metodologia de pesquisa aos

que pretendem compreender e explicar instituições que se apresentam

como meramente econômicas. Contesta na prática os que imaginam que

a documentação institucional não permite identificar lutas e

embates políticos e delas extrair as formas dominantes de

subjetivação, mesmo difusas.


João Márcio conseguiu trazer à tona um variado

processo histórico composto de arranjos, correlações de força e de

tensões, desvelando a imbricação entre grandes empresas, fundações

e governos na consolidação internacional e internacionalizada de

estruturas produtivas, de políticas econômicas e de preparação

intelectual de dirigentes para o capital nos mais diferentes

países. Partindo de números frios, pacientemente correlacionou os

dados de maneira a desvendar uma extensa teia de relações

econômicas, sociais e intelectuais no plano internacional.


Este livro mantém cuidadosa distância de qualquer

proselitismo e averigua cautelosa mas corajosamente as tensões

internas e as estreitas conexões entre as opções e inflexões do

Banco Mundial e os conflitos específicos da política

norte-americana. Sua contribuição é inestimável ao mostrar como se

generaliza internacionalmente uma forma

peculiar de política, elaborada e/ou referendada pelo Grupo

Banco Mundial e incorporada institucionalmente, de maneira mais ou

menos velada, pelos demais países. A dialética da relação entre os

âmbitos nacionais e as instituições internacionais voltadas para a

disseminação e a conservação da ordem do capital-imperialismo ganha

relevo e substância neste livro, que demonstra ao mesmo tempo a

rígida crispação da desigualdade e a imposição de flexível

mobilidade oferecida para quantidades cada vez mais faraônicas de

capitais procurando valorização.


É quase impossível destacar um aspecto isolado

deste formidável trabalho, uma vez que as relações estão

apresentadas como são na vida real, entrelaçadas. No entanto, vale

atentar para algumas questões, ainda insuficientemente exploradas

na literatura crítica, pela magnitude de suas implicações na vida

social da grande maioria da população do planeta, e levar em conta

a força com a qual penetraram nas políticas públicas e nos partidos

políticos de inúmeros países. Em primeiro lugar, a conversão

ideológica realizada em fins da década de 1960 pelo Banco Mundial,

procurando afogar a luta social pela igualdade sob uma maré, mais

discursiva do que efetiva, do “assalto à pobreza”, realizado por

meio de políticas de gotejamento. Essa prática constituiria a base

para desdobramentos ulteriores de uma pobretologia que, apresentada

com todas as letras neste livro, tinha como um de seus elementos

centrais a tentativa de apagar as razões do próprio aprofundamento

internacional da pobreza, diretamente ligado à expansão

internacional capitalista e às sucessivas expropriações que

promove.


Em segundo lugar, a íntima conexão entre produção

científica, grandes empresas, fundações internacionais, governos —

em primeiro e central lugar, o dos Estados Unidos — e o Banco

Mundial na promoção, no apoio e na generalização de uma agricultura

capitalista de grandes extensões, impregnada de tecnologia e de

defensivos, devoradora de terras, que posteriormente se converteria

em base da produção de transgênicos.


Finalmente, gostaria de sublinhar a imbricação

profunda entre aparelhos de hegemonia com claras origens nacionais,

que se apresentam sob o rótulo de sociedade civil, Estados e o

Grupo Banco Mundial. Novamente, não se trata de uma relação

mecânica. Além da intimidade de algumas fundações com o Banco

Mundial, como a Ford Foundation, ocorreram também aqui tensões e

embates em âmbito internacional. Na última década, vem ocorrendo

acelerado processo de incorporação seletiva ao Grupo Banco Mundial

de algumas entidades associativas internacionais consideradas

“maduras”, tendo como contrapartida o isolamento e a fragmentação

das questões trazidas por outras entidades, apresentadas como

“imaturas”. Embora não seja este o alvo deste livro, merecem nossa

atenção os procedimentos de criminalização incidindo sobre

movimentos sociais no âmbito internacional, em especial sobre

aqueles que persistem em organizar setores populares contra a

dinâmica destrutiva do capital ou, mesmo, endinheiradas campanhas

de descrédito lançadas sobre aqueles que se limitam a explicitar os

dramáticos efeitos das políticas impostas pelo Grupo Banco

Mundial.


A atuação cosmopolita dessa agência internacional

a serviço da expansão do capital, respondendo sobretudo às

injunções da política dominante dos Estados Unidos, procura

incorporar terrenos cada vez mais extensos da formulação

intelectual, avassalando enorme espectro de reivindicações de cunho

mais ou menos pontual que se disseminavam no cenário

internacional.


Não vou me alongar mais na apresentação deste que,

como qualquer bom livro, absorve o leitor ao compartilhar com ele

um universo que, aparentemente cotidiano, se revela pleno de

surpresas.


Gostaria de me dedicar agora a outro aspecto,

prosaico e afetuoso: refiro-me à grande amizade que me liga a João

Márcio. Como transferir uma experiência vivida para uma tela em

branco que se converterá em prefácio, algo que conserva sempre um

aspecto muito formal? Ainda mais, um prefácio de um livro que

resulta de uma tese de doutorado da qual tive a satisfação de ser a

orientadora. Procurarei trazer para o leitor alguns dos aspectos

mais sensíveis dos encontros que povoaram uma grande amizade.


Conheci João Márcio quando ele cursava sua

graduação em História na Universidade Federal Fluminense, onde eu

lecionava. Ficamos amigos. Se a memória não me trai, nos conhecemos

num curso no qual procurei debater cuidadosamente Karl Marx e Max

Weber, comparando seus pressupostos metodológicos e as análises

históricas realizadas sobre a emergência do capitalismo. Mesmo que

não tenha sido naquele curso o nosso encontro, certamente as

questões que ali eram tratadas povoaram nossas conversas.


Aliás, sequer estava em discussão naquele curso o

famosíssimo livro de Max Weber, Ciência e

política: duas vocações, editado no Brasil pela Cultrix, de

São Paulo, em 1970. Com tranquilidade, porém, considero que, para a

amizade construída com João Márcio, era evidente a impossibilidade

de escolher, como sugeriu Weber, entre a ética do cientista, feita

de convicção, e a ética do político, costurada pela

responsabilidade da ação imediata e tingida de pragmatismo. Para

Weber, o cientista se pauta pelo valor do conhecimento, elaborado

através de firmes procedimentos metodológicos, e deve apresentar os

resultados, por mais incômodos que eles se revelem para suas

próprias crenças e expectativas. Já os políticos, para ele, são

guiados pela responsabilidade, precisam aceitar interesses e

valores contraditórios e muitas vezes precisam ocultar seus

verdadeiros sentimentos e suas dúvidas. A acuidade de Weber e seu

refinamento em apresentar a diferença entre ciência e política se

ressente, todavia, da dicotomização paradoxal na qual ele se

encerrou. A suposição de partida separa profissionais, da política

ou da ciência, sem questionar ou indagar a que responde tal divisão

social do trabalho. Naturaliza, portanto, algo que não é necessário

e nem sempre existente na história da humanidade.


Decerto, vivemos em sociedades com uma dramática

divisão social do trabalho, cuja análise nos ajuda a compreender o

sofrimento expresso por Weber. Não obstante não se ocupar com este

aspecto crucial do problema, Weber instiga e inquieta, ao

considerar que os valores mais caros a cientistas e políticos

tornam-se irredutivelmente incompatíveis. O elaborado impasse ao

qual ele nos conduz pode, entretanto, disseminar uma paralisia

feita de desilusão, porém bastante confortável: libera

ficticiamente um e outro — cientista e político — para o

descompromisso com seus mais altos valores, irremediavelmente

dualizados. Aos cientistas, secundariza a responsabilidade. Aos

políticos, deixa em segundo plano a busca da compreensão do

conjunto da vida social e a convicção forjada pelo

conhecimento.


Assim, para muitos, a busca desinteressada de

conhecimento se converte em aplicação sistematizada e muitas vezes

mecânica de técnicas de pesquisa, no máximo voltada para as

angústias e inquietudes do próprio pesquisador, que, em muitos

casos, apenas reflete sua ânsia de fazer uma carreira acadêmica.

Trata-se do “desinteresse interessado” sobre o qual já escreveram

Robert Merton e Pierre Bourdieu. Outros se sentem autorizados a

ignorar o fato de que suas pesquisas repousam sobre enorme

manancial histórico de tentativas de compreensão e explicação do

mundo realizadas pela humanidade e se limitam a fazer investigações

com requintadas técnicas, mas sobre temas inócuos. Melhor dizendo,

sobre temas apenas aparentemente inócuos, pois tendem em geral a

reiterar o mundo tal como está, como se fosse necessário e

insuperável. Muitos desconsideram que, se é certo que a procura do

conhecimento não deve se reduzir a seu alcance pragmático ou

utilitário, não deve se descomprometer das condições da existência

humana.


Se, como queria Weber, é fundamental averiguar a

fundo os elementos desconfortáveis para suas próprias opções

teóricas, não basta fazê-lo de maneira aligeirada, e sim realizar

uma rigorosa crítica de pressupostos teóricos e das implicações

intelectuais e sociais da produção científica e dos diferentes

tipos de valores que nela circulam. A lição de Marx ao elaborar sua

formidável crítica da economia política subjaz ao longo de todo

este livro.


Infelizmente, em nossos dias, ao contrário desse

penoso, mas gratificante trabalho, muitos confortavelmente

desprezam as consequências sociais de suas pesquisas, separando o

valor do conhecimento do valor da vida humana.


Aos políticos, a prédica de Weber pode resultar

numa “liberação” para inúmeros tipos de compromisso, de maneira a

atingir objetivos não necessariamente explicitados, uma vez que a

ética da responsabilidade sugerida por ele autoriza tanto o

“segredo de Estado” — o que seria, a princípio, recusado ao

cientista — quanto definições arbitrárias de “valores supremos”,

definidos pela própria personalidade do líder ou resultantes das

características da dominação segundo a qual se delineia sua própria

prática profissional. Com Marx, e em seguida com Antonio Gramsci,

entretanto, a luta se revelava mais profunda: não basta estabelecer

procedimentos para as decisões de dirigentes, mas apontar a todo o

tempo o processo pelo qual se recompõem as clivagens entre

dirigentes e dirigidos. Ler Weber ajuda a conhecer os desafios e as

contradições que as duas vocações encerram; posto vivermos numa

sociedade, a divisão social do trabalho se apresenta como

rigidamente cristalizada.


Contudo, o desafio que nutria a amizade crescente

com João Márcio era o de combater exatamente esse enrijecimento,

procurando aliar a rigorosa atividade de pesquisador à militância

consciente. A opção weberiana crispava o devenir histórico,

separava valores que precisam caminhar juntos, mesmo que não

idênticos. Com Marx, abriam-se possibilidades mais amplas para

compreender a estreita vinculação do conhecimento com a militância,

nenhum dos dois reduzido a uma profissão, mas tornados partes

integrantes da própria existência.


Assim, mais do que uma oposição entre profissões

incompatíveis, o dilema incidia sobre a própria existência social.

Em longas conversas com João Márcio, ficava clara a importância de

enfrentar autores com pressupostos distintos dos nossos e, por

vezes, até mesmo francamente contraditórios. Conversávamos sobre

isso, líamos muito mais do que os autores com os quais

concordávamos, recuperando uma experiência da existência humana

mais ampla do que os rótulos podem encerrar.


As disjuntivas opondo convicção e responsabilidade

não são falsas. Mas podem ser dramaticamente insuficientes, uma vez

que existir no mundo, tendo a coragem de enfrentar seu pleno

significado, exige enfrentar essas disjuntivas conjuntamente e não

abdicar, de maneira terrivelmente sofrida — como o foi para Weber,

aliás — de uma ou de outra. Aceitar ser ora responsável e

pragmático, ser político, ou ora convictos e pesquisadores sérios,

ser cientistas, era apenas a confissão de uma enorme impotência.

Muitas vezes conversamos sobre o horror da amputação de um dos dois

lados da existência humana — a convicção contraposta à

responsabilidade, a ação desencadeada independentemente da reflexão

— e até mesmo contra ela.


Weber provavelmente jamais foi enunciado de forma

explícita, nas diferentes ocasiões em que conversei com João

Márcio. Mas era em torno dessas questões que nossos debates

cresciam. Como conhecer e explicar o mundo sem abdicar dele? Este

livro é a demonstração de que isso é não só possível, mas a cada

dia mais urgente. João Márcio demonstra que o conhecimento engajado

é uma condição para a superação (e não apenas a recusa) de pontos

de vista parciais, ainda que contenham grãos de verdade.


Nossa amizade compartilhou ainda a experiência de

termos vivido, em diferentes períodos, em Jacarepaguá e de estudar

roubando tempo aos empregos. Além disso, reconhecemos a coragem dos

suburbanos e a ousadia de enfrentar limitações que para muitos

pareciam enormes.


Uma grande amizade intelectual, provocativa e

afetuosa nos une desde então. Acompanhei, como leitora, sua

monografia de conclusão de curso, com a qual enormemente aprendi.

João Márcio ingressou no mestrado em outra instituição, onde

trabalhou com afinco. Mais uma vez a distância, convivi com sua

brilhante dissertação. Tivemos muitos encontros informais, algumas

vezes em conversas regadas por cerveja ou vinho. Debatíamos sobre

variadas questões teóricas e conjunturais, sem escamotear nossas

dúvidas; discutíamos a importância de produzir conhecimento com o

rigor necessário, sem preconceitos e sem limitações.

Interrogávamo-nos sobre como trabalhar as contradições que povoam

nosso mundo e nossa própria existência sem abrir mão dos preceitos

éticos e políticos. Em nossas longas conversas, havia um fio comum:

ousar fazer de tal forma que conhecimento e convicção jamais se

afastassem de responsabilidade e da militância diante das

desigualdades que constituem o mundo e ousar trazer para o

conhecimento o sentido da existência social e singular.


Em seu doutoramento, João Márcio afinal integrou o

grupo de estudantes sob minha orientação. Nossos encontros se

refinavam, sob a múltipla injunção do desafio teórico, do desafio

histórico e da pedagogia de mão dupla que tais desafios envolvem.

João Márcio não necessitava de orientação para sua investigação, já

era um pesquisador maduro, um jovem sólido na pesquisa e na vida.

Se uma infinitesimal parte cabe aos orientadores, a mais importante

é o reconhecimento da capacidade dos pesquisadores que temos a

sorte de encontrar. O jovem João Márcio tem já uma extensa

trajetória, que agrega não apenas sua própria vivência, mas

incorpora a longa luta daqueles que, subordinados ao capital, ousam

a ele se defrontar. Em qualquer terreno.


João Márcio militava em movimentos sociais e,

curioso e feroz, enfrentava os textos e a vida, em condições por

vezes bastante difíceis. Devem ser fáceis e dóceis as pessoas que

enfrentam tais desafios? O refinamento do conhecimento deve adoçar

os modos ou, ao contrário, aguçá-los? Afiando o gume de sua

capacidade intelectual, sem perder o fio da luta social, João

Márcio pôde encontrar o espaço dos afetos e do amor doce, visível

na sua ligação com sua companheira Márcia.


Esse é um pedacinho de uma história que, de outra

forma, ficaria oculta na sombra projetada pela belíssima pesquisa

que este livro apresenta.


Meu mais relevante papel nesta tese foi o de ter

sugerido a importância de aumentar o primeiro capítulo — que

versava sobre a história do Banco Mundial — para convertê-lo numa

pequena publicação que tínhamos urgência de ler e divulgar. A

capacidade de João Márcio — com a contribuição da banca que atuou

na qualificação de sua tese — foi a de não aceitar nada pela

metade. A tese final e o livro que temos nas mãos expressam a

teimosia, a coerência, a coragem e a persistência de João Márcio.

Modificou sua tese, sem a perda de um fiapo sequer de sua

consistência e de sua abrangência para torná-la aquilo de que

precisávamos. Livro atual, rigoroso e que não se satisfaz com

denúncias, mas se nutre de enorme e paciente pesquisa e, sobretudo,

da inteligência necessária para corporificar a teoria,

transformando os ingredientes da investigação histórica (documental

e bibliográfica) e da curiosidade intelectual em explicação

histórica.


Virgínia Fontes














Introdução


Esta pesquisa* tem como foco a ação

do Banco Mundial, as pressões que a modelaram e os interesses a que

serviu ao longo da sua história. Sua hipótese central é a de que o

Banco age, desde as suas origens, ainda que de diferentes formas,

como um ator político, intelectual e financeiro, e o faz devido à

sua condição singular de emprestador, formulador de políticas, ator

social e produtor e/ou veiculador de ideias em matéria de

desenvolvimento capitalista, sobre o que fazer, como fazer, quem

deve fazer e para quem fazer. Ao longo da sua história, o Banco

sempre explorou a sinergia entre dinheiro, prescrições políticas e

conhecimento econômico para ampliar sua influência e

institucionalizar sua pauta de políticas em âmbito nacional, tanto

por meio da coerção (influência e constrangimento junto a outros

financiadores e bloqueio de empréstimos) como da persuasão (diálogo

com governos e assistência técnica).


Os atributos de poder que gradualmente deram ao

Banco uma condição ímpar entre as demais organizações

internacionais decorreram de contingências históricas, decisões

institucionais e, fundamentalmente, da supremacia norte-americana.

O Banco foi, em grande medida, uma criação dos Estados Unidos e a

sua subida à condição de organização internacional relevante foi

escorada, do ponto de vista político e financeiro, pelos EUA, que

sempre foram o maior acionista e o membro mais influente. As

relações com os EUA, sob a forma de apoio, injunções e críticas,

foram decisivas para o crescimento e a configuração geral das

políticas e práticas institucionais do Banco. Em troca, os EUA

beneficiaram-se largamente da ação do Banco em termos econômicos e

políticos, mais do que qualquer outro grande acionista, tanto no

curto como no longo prazos. As relações com o poder norte-americano

foram e continuam sendo fundamentais para a definição da direção,

da estrutura operacional e das formas de atuação do Banco.


Por sua vez, a política norte-americana para o

Banco sempre foi objeto de disputa e barganha entre interesses

empresariais, financeiros, políticos, ideológicos e de segurança

diversos, às vezes radicalmente diferentes, quanto ao papel da

cooperação multilateral e da assistência externa ao desenvolvimento

capitalista. Dessa disputa originou-se o apoio dos EUA à

assistência externa em geral e ao Banco Mundial em particular como

instrumentos para a promoção de uma economia internacional livre e

aberta ao capital no pós-guerra, bem como o suporte à cooperação

multilateral como meio efetivo para alavancar e alocar recursos

para essa finalidade e, assim, desonerar a carga dos EUA com a

ajuda econômica bilateral. Originou-se, também, a

instrumentalização das organizações internacionais, incluindo o

Banco Mundial, para fins imediatos da política externa americana,

contrariando a pregação sobre o multilateralismo.


Com o passar do tempo, a disputa passou a envolver

um número cada vez maior de atores políticos e econômicos. A partir

do final dos anos 1960, o ativismo crescente do Congresso sobre a

política externa dos EUA pouco a pouco alcançou o Banco Mundial,

abrindo pontos de entrada durante a década seguinte para que

interesses variados influenciassem as provisões norte-americanas

para a instituição. Até então, a política de Washington para o

Banco era definida basicamente pelo jogo de poder entre o

Departamento do Tesouro e o Departamento de Estado. Durante os anos

1980, o ativismo do Congresso criou oportunidades para que grupos

políticos e organizações não governamentais norte-americanas

passassem a agir por dentro do parlamento, com o objetivo de pautar

as ações do Banco Mundial em matéria social e ambiental. Desde

então, o Congresso tornou-se alvo de lobbies e campanhas públicas voltadas para

influenciar a política dos EUA para o Banco. Isso transformou o

Congresso norte-americano no único parlamento cujos trâmites de

fato têm peso sobre as pautas e a forma de atuação do Banco, o que

também reforça a gravitação dos EUA sobre a organização.


Esta pesquisa se apoia empiricamente em fontes

documentais produzidas pelo próprio Banco Mundial e numa volumosa e

rica literatura especializada sobre múltiplos aspectos da sua

organização e de sua trajetória. Do ponto de vista metodológico, a

análise documental priorizou o cruzamento permanente de fontes

internas diversas, em particular aquelas dedicadas à prescrição de

políticas, ao balizamento do debate sobre desenvolvimento e ao

informe anual de suas próprias atividades. A prática de cruzamento

permanente também foi aplicada à leitura crítica da bibliografia,

aqui contemplada, sempre que possível, na sua diversidade

máxima.


O Capítulo 1 apresenta um panorama das

organizações que compõem o Grupo Banco Mundial (GBM), do qual o

Banco Mundial (Bird + AID) é parte, e discute a divisão de trabalho

entre elas. O objetivo é apresentar, em linhas gerais, a

complexidade institucional do GBM, divisar a abrangência do seu

campo de ação e indicar os nexos entre as organizações que

potencializam a influência do GBM como um todo e do Banco em

particular. Além disso, o capítulo identifica as principais

parcerias e iniciativas multilaterais em curso desenvolvidas pelo

Banco, com o propósito de ressaltar a capilaridade das suas formas

de atuação e o seu grau de articulação política, econômica e

institucional. Por fim, o capítulo apresenta o poder de voto dos

Estados-membros e as principais instâncias de decisão do Banco para

mostrar como, em diversos planos, as desigualdades de riqueza e

poder constitutivas do sistema internacional se traduzem na

estrutura do Banco.


O Capítulo 2 cobre as duas primeiras décadas da

história do Banco Mundial. Parte da conferência de Bretton Woods,

patrocinada pelos EUA em 1944, e chega ao final da gestão Black, no

início de 1962. Ressalta a assimetria de poder que marcou a

realização da conferência, os planos para o Banco gestados pelo

Tesouro norte-americano e as depurações que sofreram por pressão

dos banqueiros de Wall Street. Mostra de que maneira a irrupção da

guerra fria e o lançamento do Plano Marshall impactaram o

funcionamento do Banco nos seus primeiros anos e que papel lhe foi

reservado pelos Estados Unidos no âmbito das demais organizações

internacionais criadas no pós-guerra. Discute a dependência do

Banco ao mercado financeiro norte-americano e mostra de que modo a

necessidade de ganhar a confiança dos investidores de Wall Street

para viabilizar-se como ator financeiro modelou a trajetória do

Banco nos seus primeiros 20 anos. O capítulo também analisa o

caráter da política de empréstimos adotada pelo Banco naquele

período, identifica as ideias que a pautavam e discute como o Banco

exerceu, já naqueles anos, um papel disciplinador em países da

periferia. Em seguida, examina as pressões internacionais e

geopolíticas desencadeadas durante a segunda metade dos anos 1950

que impulsionaram a ampliação do Banco, mediante a criação da CFI e

da AID, e levaram a uma revisão parcial da sua política de

empréstimos. Ao final do período, o Banco havia se tornado uma

agência sólida do ponto de vista financeiro e, graças à AID,

alcançava todas as regiões do mundo fora do campo comunista.


O Capítulo 3 aborda a trajetória do Banco durante

a gestão Woods (1962-68), que coincidiu com o auge do credo

internacional no desenvolvimento. Esse foi o período em que a

organização como um todo mais cresceu. O texto delineia os

contornos gerais e as causas desse movimento expansivo pelo qual o

Banco não apenas aumentou enormemente o número de clientes, o

volume de empréstimos e o tamanho do seu orçamento administrativo

como também começou a emprestar para setores antes não

financiáveis, como educação, abastecimento de água e saneamento

básico. O capítulo também discute o crescimento dos empréstimos

para agricultura, mostrando como estavam associados ao deslanche da

Revolução Verde e ao foco em áreas politicamente sensíveis para os

Estados Unidos, como a Índia e o Paquistão. Analisa, ainda, de que

maneira o redesenho gradual do mapa geopolítico internacional,

decorrente da superposição da divisão norte-sul entre nações ricas

e pobres à divisão leste-oeste da guerra fria, impactou as formas

de atuação do Banco Mundial. Por fim, o texto aborda de que modo os

problemas econômicos enfrentados pelos EUA no final dos anos 1960

levaram o Banco a buscar fontes de financiamento alternativas ao

mercado de capitais norte-americano e obrigaram Washington a rever

suas contribuições à AID, dando origem a um padrão de negociações

periódicas vulneráveis ao jogo político entre Executivo e Congresso

que gerou diversas implicações importantes para o Banco.


O Capítulo 4 abarca os anos McNamara (1968-81), um

período fundamental na história do Banco Mundial. O texto situa a

conjuntura internacional em que McNamara assumiu para explicar a

força do movimento expansivo promovido pela sua gestão. Discute as

pressões, a orientação política e as medidas operacionais que

conduziram à consolidação do Banco como uma agência capaz de

exercer liderança no âmbito da assistência internacional ao

desenvolvimento. Aborda o quadro político e macroeconômico

norte-americano no final dos anos 1960 e início dos anos 1970 para

explicar as tensões entre o governo e o Congresso norte-americanos

sobre a definição e a condução da política dos EUA para o Banco e

analisa de que modo tais tensões impactaram o primeiro quinquênio

da gestão. Em seguida, o capítulo analisa a construção política e

intelectual da bandeira do “assalto à pobreza”, entronizada por

McNamara, relacionando-a com a conjuntura política internacional, a

revisão da política de ajuda externa norte-americana e os debates

no âmbito do mainstream econômico.

Discute de que modo o “assalto à pobreza” se traduziu em projetos

para os meios rural e urbano, o papel que tais projetos cumpriram

na indução do gasto público e na definição de políticas setoriais e

sociais e as contradições e limites de que padeceram. Aborda, na

sequência, a maneira como o Banco reagiu à instabilidade crescente

da economia internacional após o fim do regime de Bretton Woods e o

primeiro choque do petróleo, bem como à instabilidade política que

pôs fim à “distensão” (détente) da

guerra fria. O capítulo traz à discussão, ainda, as principais

fricções dentro do governo norte-americano com relação à política

dos EUA para o Banco pós-1973, a aceleração do endividamento dos

países da periferia no final dos anos 1970 e, como expressão de um

novo momento da economia política internacional, o lançamento do

empréstimo de ajustamento estrutural em 1980. Por fim, aborda as

tensões políticas da transição do governo Carter para o governo

Reagan e o seu impacto sobre as provisões dos EUA para o Banco

Mundial.


O Capítulo 5 cobre os anos de 1981 a 1994-95.

Destaca a virada liberal-conservadora na economia política

internacional com a ascensão de Thatcher e Reagan e situa a mudança

na política dos EUA para o Banco nesse quadro mais amplo. Analisa o

processo de neoliberalização do Banco, tanto do ponto de vista

organizacional como político-intelectual. Discute a irrupção da

“crise da dívida externa” em agosto de 1982 e o giro do discurso e

da política do Banco Mundial a serviço dos credores privados

internacionais. Acompanha o desenho gradual dos programas de

ajustamento ao longo da década de 1980, em sintonia com as

variações da estratégia de gestão da dívida comandada pelos EUA,

até a sua consolidação, no final dos anos 1980, como programa

político neoliberal. Mostra como e por que, a partir de 1986-87, o

Banco começou a falar em “custos sociais” do ajustamento estrutural

e a patrocinar programas para aliviar os efeitos socialmente

regressivos dos programas econômicos e neoliberalizar o conjunto da

política social. Aborda a ascensão da campanha ambientalista contra

os projetos financiados pelo Banco Mundial, a sua penetração no

Congresso norte-americano e as respostas táticas que o Banco foi

obrigado a dar no final dos anos 1980. Na sequência, o capítulo

analisa a gestação das coordenadas estratégicas que passaram a

orientar a ação política, intelectual e financeira do Banco Mundial

no início da década de 1990, quais sejam: a remodelagem da política

social, a mudança do papel do Estado na economia e, como elo entre

ambas, a governança das reformas neoliberais. Como parte desse

processo, o texto discute a assimilação das ONGs ao modus operandi do Banco Mundial. A seguir, discute

a dinâmica da segunda onda de ataques ao histórico ambiental do

Banco deslanchada no início dos anos 1990 e avalia o seu saldo

político. O capítulo também problematiza o processo de produção

intelectual do Banco, à luz das injunções políticas a que estava

subordinado e das suas próprias características organizacionais.

Por fim, o texto expõe as críticas de vários matizes desferidas

contra o Banco Mundial em 1993-94, para ressaltar as diferenças de

posição dentro da esquerda e da direita sobre o presente e o futuro

da instituição naquele momento, quando os acordos de Bretton Woods

completaram 50 anos.


O sexto e último capítulo abrange os anos de 1995

a 2008, durante os quais o Banco cumpriu um papel de pivô na

dilatação e na reciclagem do programa político neoliberal,

contribuindo para preservar os seus fundamentos. O capítulo está

organizado em seis partes. A primeira analisa a dinâmica mais geral

da gestão Wolfensohn (1995-2005), dando destaque à conjuntura

política em que ele assumiu, às táticas que empregou para ganhar

apoio de ONGs norte-americanas e internacionais e à reforma

administrativa que empreendeu. Além disso, discute as principais

iniciativas multilaterais promovidas por essa gestão e avalia o seu

saldo político para o Banco. A segunda parte analisa o processo de

dilatação e reciclagem do programa político neoliberal, tal como

empreendido pelo Banco a partir de 1995, de modo articulado com as

principais tomadas de posição da gestão Wolfensohn. A terceira

parte apresenta e discute os principais termos do debate dentro do

establishment norte-americano entre os

anos 1998-2000 acerca do papel do Banco Mundial (e do FMI) frente

às novas condições da economia internacional, novamente com o

propósito de desvelar os matizes das posições norte-americanas. A

quarta parte traz à discussão dados sobre a movimentação financeira

do Banco no atacado e por setor, tema e região, com o propósito de

mostrar para onde e para que fins foi o dinheiro e fundamentar

empiricamente o processo de reciclagem e dilatação da agenda

neoliberal promovida pelo Banco. A quinta parte problematiza mais

uma vez a produção intelectual do Banco, agora à luz de pesquisas

mais recentes sobre o tema. O capítulo se encerra com uma análise

da movimentação do Banco no período 2005-08, evidenciando os

percalços da gestão Wolfowitz, a transição para a gestão Zoellick e

a continuidade da agenda neoliberal.


As considerações finais amarram algumas

ideias-força que atravessam toda a pesquisa e trazem à discussão o

papel do Banco Mundial frente à crise financeira internacional

deflagrada em meados de 2008.














NOTA


* Este trabalho foi originalmente

defendido como tese de doutoramento no Programa de Pós-Graduação em

História da Universidade Federal Fluminense no dia 13 de janeiro de

2009. Compuseram a banca examinadora os professores José Luís Fiori

(Economia, UFRJ), Carlos Walter Porto-Gonçalves (Geografia, UFF),

Roberto Leher (Educação, UFRJ), Marcela Pronko (Fiocruz) e, como

orientadora, Virgínia Fontes (História, UFF). Sua realização

somente foi possível graças ao recebimento de bolsa de estudos da
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CAPÍTULO

1Grupo Banco Mundial: estrutura e divisão interna de

trabalho





O Grupo Banco Mundial (GBM) é constituído

por sete organizações com diferentes mandatos, gravitação política,

estruturas administrativas e instâncias de decisão. São elas: Banco

Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (Bird),

Associação Internacional de Desenvolvimento (AID), Corporação

Financeira Internacional (CFI), Centro Internacional para

Conciliação de Divergências em Investimentos (CICDI), Agência

Multilateral de Garantias de Investimentos (AMGI), Instituto do

Banco Mundial (IBM) e Painel de Inspeção. A expressão “Banco

Mundial” designa apenas o Bird e a AID. A seguir, cada organização

é vista em maior detalhe.


ORGANIZAÇÕES QUE

COMPÕEM O GRUPO BANCO MUNDIAL


Banco

Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (Bird)


O Bird é a organização mais antiga, maior

e mais importante do Grupo Banco Mundial. Produto das articulações

que promoveram a conferência de Bretton Woods, nasceu em 1944 junto

com o FMI. O nexo entre ambas as organizações é de tal ordem que,

desde o início, a precondição para um país se tornar membro do Bird

é vincular-se ao FMI.


Sediado em Washington, começou a operar em 1946

com menos de 400 funcionários. Em 1993 tinha cerca de oito mil e,

em meados de 2008, tinha cerca de dez mil empregados, dos quais

dois terços trabalhavam na sede. O restante estava disperso em

quase 120 escritórios espalhados pelo mundo.


Em 1947, quando efetuou seu primeiro empréstimo,

tinha 42 países-membros; em 1967, 106; em meados de 2008, após 62

anos de operação, tinha 185, enquanto a Organização das Nações

Unidas (ONU) contava com 192 países-membros. Trata-se, pois, de uma

organização com alcance mundial de fato.


O fundamental da sua estrutura organizativa e de

suas funções segue inalterado, tal como estabelece o acordo de

fundação. Sua função básica, ali definida, é prover empréstimos e

garantias financeiras aos países-membros elegíveis para tal, bem

como serviços não financeiros de análise e assessoramento técnico.

Os critérios de elegibilidade variaram ao longo do tempo, mas, do

ponto de vista formal, basearam-se no tamanho da economia, na renda

per capita e na solvência ante os

credores internacionais. A Tabela 1.1 e o Mapa 1.1 informam quais

países eram elegíveis a empréstimos no final do ano fiscal de 2008.

Na sequência, o Mapa 1.2 ilustra a elegibilidade dos países ao

Banco Mundial por região.


Até o final do ano fiscal de 2008, encerrado em 30

de junho, o Bird havia emprestado cerca de US$ 446 bilhões. Para o

exercício financeiro daquele ano, os novos compromissos chegaram a

US$ 13,5 bilhões para 99 novas operações em 34 países.


Embora já em 1948 começasse a emprestar dinheiro

para países considerados “menos desenvolvidos”, mais da metade da

sua carteira de empréstimos se concentrou, até o final da década de

1950, nos países capitalistas mais industrializados.


O Bird empresta somente para governos e

instituições públicas, com juros próximos aos cobrados no mercado

financeiro internacional, mediante cálculo semestral referenciado

na taxa interbancária de Londres (Libor). O prazo de amortização

varia de 15 a 20 anos, com carência de até cinco anos.


Os recursos financeiros do Bird têm origem em três

fontes. A primeira é a subscrição de capital efetuada pelos

Estados-membros, que corresponde a aproximadamente 20% do total. Na

prática, porém, somente uma pequena parte desse montante é

efetivamente desembolsada. O restante é considerado “capital

reclamável”, i.e., uma garantia dada pelos Estados-membros para uma

situação eventual de não pagamento pelos devedores, o que jamais

ocorreu.












	
Tabela 1.1


Países elegíveis ao Bird, à AID e a ambos por região — 30 de junho

de 2008






	Regiões

	Elegíveis


ao Bird


e à AID

	Elegíveis


apenas


ao Bird

	

ElegíveisapenasàAID






	África

	

	África do Sul, Botsuana,

Gabão, Lesoto, Namíbia e Suazilândia

	Angola, Benin, Burkina

Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, Chade, Comores, Costa do

Marfim, Eritreia, Etiópia, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné

Equatorial, Libéria, Madagascar, Maláui, Mali, Maurício,

Mauritânia, Moçambique, Niger, Nigéria, Quênia, República

Centro-Africana, República Democrática do Congo, República do

Congo, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Seicheles, Senegal, Serra Leoa,

Somália (inativo), Sudão (inativo), Tanzânia, Togo, Uganda, Zâmbia

e Zimbábue (inativo)






	Leste da Ásia

	Indonésia e Papua Nova

Guiné

	China, Coreia do Sul, Fiji,

Filipinas, Ilhas Marshall, Malásia, Micronésia, Palau e Tailândia e

Pacífico

	Camboja, Ilhas Salomão,

Laos, Mianmar (inativo), Mongólia, Quiribati, Samoa, Timor-Leste,

Tonga, Vanuatu e Vietnã






	Sul da Ásia

	Índia e Paquistão

	

	Afeganistão, Bangladesh,

Butão, Maldivas, Nepal e Sri Lanka






	Europa e Ásia Central

	Armênia, Azerbaijão, Bósnia

e Herzegovina e Uzbequistão

	Belarus, Bulgária, Croácia,

Belarus, Bulgária, Croácia, Cazaquistão, Macedônia, Montenegro,

Polônia, Romênia, Federação Russa, República Eslovaca, Sérvia,

Turquia, Turcomenistão e Ucrânia

	Albânia, Geórgia,

Quirguistão, Moldávia e Tadjiquistão






	América Latina e

Caribe

	Bolívia, Dominica, Granada,

Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas

	Antigua e Barbuda,

Argentina, Belize, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El

Salvador, Guatemala, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru,

República Dominicana, São Cristóvão e Névis, Suriname, Trinidad e

Tobago, Uruguai e Venezuela

	Guiana, Haiti, Honduras e

Nicarágua






	Oriente Médio e Norte da

África

	

	Argélia, Egito, Irã,

Iraque, Jordânia, Líbano, Líbia, Marrocos, Síria e Tunísia

	Djibuti (inativo) e

Iêmen






	
Fonte: Banco Mundial (2008a, p.

28-29).










Mapa 1.1


Países elegíveis ao Bird, à AID e a ambos — 30 de junho de 2008
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Mapa 1.2


Países elegíveis a empréstimos do Banco Mundial (Bird e AID) por

região — 30 de junho de 2008
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A segunda fonte corresponde a cerca de

80% do total dos recursos. Trata-se da tomada de empréstimos e da

intermediação financeira em mercados internacionais de capital

mediante a emissão de bônus, com prazos de desconto e taxas de

juros variados. Como o capital do Bird é, na prática, garantido

politicamente pelos Estados-membros, os bônus que emite gozam de

solidez notável, expressa pela qualificação de risco AAA, a máxima

outorgada por agências especializadas do mercado financeiro. Por

essa razão, o Bird pode tomar emprestado de fontes privadas a custo

moderado e emprestar aos seus clientes em condições mais favoráveis

do que aquelas vigentes nos mercados internacionais de capital. A

reprodução desse esquema depende da preservação da segurança máxima

de seus títulos, a qual é assegurada pelos Estados-membros. É por

isso que o Bird goza do status de credor preferencial.


A terceira fonte, bastante menos expressiva, advém

dos ganhos que a instituição obtém com os pagamentos de empréstimos

e créditos, a intermediação bancária e os investimentos que realiza

com a sua receita.


Em suma, as operações financeiras do Bird são

asseguradas pela combinação da garantia política que o sistema

interestatal lhe proporciona, ao lado da inserção plena nos

mercados internacionais privados, de onde capta a maioria

esmagadora dos recursos que financiam suas operações.


As modalidades de empréstimo concedidas podem ser

agrupadas em duas categorias: investimento e ajustamento. A

primeira abarca os instrumentos tradicionais da ação do Bird,

respondendo por empréstimos para: a) inversões específicas, que

financiam projetos de infraestrutura social e econômica; b)

assistência técnica ou institucional, que financia a criação ou a

reorganização de agências governamentais, a importação de

conhecimento e tecnologia, a realização de estudos e consultorias e

programas de formação e treinamento de quadros técnicos e

profissionais; c) intermediação financeira, que apoia bancos e

outras instituições financeiras, em geral vinculados a programas de

ajustamento; d) recuperação de emergência, que financia atividades

de reconstrução ou reativação depois de guerras, desastres naturais

ou convulsões sociais.


A segunda categoria não se materializa em

inversões concretas e tem a finalidade de ajustar externa e

internamente as economias domésticas à configuração internacional

de poder surgida ao longo do último quarto do século XX. Seu

instrumento mais importante é o empréstimo de ajustamento

estrutural, concebido em 1979 e operacionalizado no ano seguinte

com o objetivo inicial de reforçar as finanças de economias

altamente endividadas acossadas por problemas no balanço de

pagamentos, condicionado à implementação de um conjunto de medidas

de caráter macroeconômico e estrutural. Em geral, opera em sintonia

fina com os programas de estabilização e ajuste do FMI, num esquema

de reforço mútuo. Para viabilizar a agenda de ajustamento também

foi criado, em 1983, o empréstimo de ajustamento setorial, que

fragmenta a política de reestruturação econômica setor a setor.

Ambas as modalidades se caracterizam por grande volume de recursos,

desembolso rápido e vigilância estreita pelo Banco.1


Ao longo dos anos 1990, em resposta à irrupção de

sucessivas crises financeiras em diversos “mercados emergentes” e à

necessidade de garantir a continuidade de certos programas e

projetos, a operacionalização dos empréstimos para fins de

ajustamento foi aperfeiçoada e duas novas modalidades foram

criadas. Um empréstimo de ajuste estrutural “especial” foi aprovado

após a crise financeira asiática em 1998. De desembolso ainda mais

rápido e um volume maior de recursos, em geral integra pacotes

emergenciais financiados por um conjunto de instituições

financeiras internacionais e agências bilaterais. Também foi criado

o empréstimo “programático” para ajuste setorial e estrutural, que

financia projetos e programas de médio prazo mediante desembolsos

sucessivos, condicionados à avaliação de resultados.


Após a reforma administrativa de 1987, o Banco

passou a articular todas as suas operações financeiras e de

assistência técnica em cada país com um enfoque coordenado

estrategicamente, com o objetivo de impulsionar e acelerar a

implementação das medidas de ajustamento.


Embora o Bird empreste apenas para o setor

público, o mundo dos negócios tem entrada direta no funcionamento

das suas operações. Isso ocorre porque o financiamento concedido

pelo Bird anualmente gera em torno de 40 mil contratos que envolvem

um grande volume de compra e venda de bens e serviços de todo tipo,

parte dos quais por meio de licitações internacionais abertas a

empresas sediadas nos Estados-membros. Historicamente, as empresas

estabelecidas nos países capitalistas mais industrializados

abocanham a maioria esmagadora dos contratos, graças a lobbies bem

organizados e silenciosos, dos quais fazem parte os seus

respectivos governos (Woods, 2006, p. 203-04). O mesmo vale para os

serviços de consultoria privada contratados pelo Banco.2 Nos primeiros 17 anos de operação, mais

de 93% do dinheiro emprestado seguiu essa direção todos os anos. A

partir de 1963, com a expansão rápida de novos membros devido ao

processo de descolonização da Ásia e da África, essa informação

deixou de ser prestada pelos relatórios anuais do Banco (Toussaint,

2006, p. 38).


A situação mudou pouco com o passar dos anos, se

se leva em conta o crescimento do número de membros. No ano fiscal

de 1999, por exemplo, as empresas sediadas nos países da OCDE

obtiveram 68,1% dos pagamentos pela venda de bens e serviços em

contratos com o Bird. Significa dizer que a relação entre o capital

subscrito por cada país da OCDE ao Bird e os pagamentos recebidos

por suas empresas nacionais — a “taxa de aproveitamento comercial”

— situou-se entre os 740% da Bélgica e os 2.443% da Alemanha

(Sanahuja, 2001, p. 38).


A carteira do Bird sempre foi concentrada em

alguns poucos países, a maioria de renda média. De acordo com o

relatório anual de 2007, a situação permanece inalterada, como

mostram as Tabelas 1.2 e 1.3 e o Mapa 1.3.












	
Tabela 1.2


Sumário de empréstimos do Bird, 15 maiores mutuários — 30 de junho

de 2007 Milhões de dólares






	Prestatário ou

garantidor

	Total de empréstimos

autorizados

	Empréstimos em mora

	Percentual dos

empréstimos em mora






	China

	16,914

	11,584

	11,84






	Brasil

	11,905

	9,632

	9,85






	Turquia

	10,900

	6,874

	7,03






	Indonésia

	7,913

	6,842

	7,00






	Índia

	11,041

	6,404

	6,55






	Os cinco maiores

	58,673

	41,336

	42,27






	Argentina

	8,801

	5,906

	6,04






	Colômbia

	5,691

	4,574

	4,68






	Rússia

	5,548

	4,474

	4,57






	México

	5,117

	4,095

	4,19






	Filipinas

	3.669

	2.787

	2.85






	Os dez maiores

	87,499

	63,172

	64,6






	Peru

	3,246

	2,520

	2,58






	Romênia

	3,975

	2,479

	2,53






	Coreia

	2,381

	2,381

	2,43






	Ucrânia

	3,147

	2,306

	2,36






	Marrocos

	2.906

	2.307

	2.36






	Os 15 maiores

	103,154

	75,165

	76,86






	Demais 63 países + CFI

	30,091

	22,640

	23,14






	TOTAL GERAL

	133,245

	97,805

	100






	
Fonte: Banco Mundial (2007a, p.

54-55).










Mapa 1.3


Quinze maiores mutuários do Bird 30 de junho de 2007
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Tabela 1.3


Sumário geral de empréstimos do Bird — 30 de junho de 2007 Milhões

de dólares






	Prestatário ou

garantidor

	Total de empréstimos

autorizados

	Empréstimos em mora

	Percentual dos

empréstimos em mora






	África do Sul

	35

	28

	0,03






	Albânia

	47

	1

	*






	Argélia

	147

	116

	0,12






	Argentina

	8,801

	5,906

	6,04






	Armênia

	6

	6

	0,01






	Azerbaijão

	508

	5

	0,01






	Barbados

	15

	14

	0,01






	Belarus

	98

	46

	0,05






	Belize

	28

	28

	0,03






	Bolívia

	*

	*

	*






	Bósnia e Herzegovina

	454

	454

	0,46






	Botsuana

	1

	1

	*






	Brasil

	11,905

	9,632

	9,85






	Bulgária

	1,766

	1,493

	1,53






	Camarões

	43

	28

	0,03






	Cazaquistão

	743

	454

	0,46






	Chade

	28

	28

	0,03






	Chile

	503

	348

	0,36






	China

	16,914

	11,584

	11,84






	Colômbia

	5,691

	4,574

	4,68






	Coreia do Sul

	2,381

	2,381

	2,43






	Costa do Marfim

	477

	477

	0,48






	Costa Rica

	119

	48

	0,05






	Croácia

	1,962

	1,035

	1,06






	Dominica

	3

	3

	*






	Egito

	1,897

	1,139

	1,17






	El Salvador

	629

	408

	0,42






	Equador

	985

	712

	0,73






	Eslováquia

	333

	318

	0,33






	Eslovênia

	38

	38

	0,04






	Estônia

	33

	33

	0,03






	Fiji

	3

	3

	*






	Filipinas

	3,669

	2,787

	2,85






	Gabão

	61

	18

	0,02






	Granada

	19

	9

	0,01






	Guatemala

	1,058

	742

	0,76






	Hungria

	129

	120

	0,12






	Índia

	11,041

	6,404

	6,55






	Indonésia

	7,913

	6,842

	7,00






	Irã

	1,421

	573

	0,59






	Jamaica

	419

	372

	0,38






	Jordânia

	1,045

	877

	0,90






	Latvia

	91

	91

	0,09






	Lesoto

	22

	7

	0,01






	Líbano

	456

	321

	0,33






	Libéria

	152

	152

	0,15






	Lituânia

	30

	25

	0,03






	Macedônia

	305

	139

	0,14






	Malásia

	387

	387

	0,40






	Marrocos

	2,906

	2,307

	2,36






	Maurício

	90

	87

	0,09






	México

	5,117

	4,095

	4,19






	Moldávia

	144

	144

	0,15






	Montenegro

	346

	346

	0,35






	Namíbia

	8

	—

	—






	Nigéria

	449

	449

	0,46






	Panamá

	311

	231

	0,24






	Papua Nova Guiné

	253

	246

	0,25






	Paquistão

	2,424

	2,132

	2,18






	Paraguai

	338

	226

	0,23






	Peru

	3,246

	2,520

	2,58






	Polônia

	2,241

	1,896

	1,94






	Rep. Dominicana

	630

	429

	0,44






	Romênia

	3,975

	2,479

	2,53






	Rússia

	5,548

	4,474

	4,57






	Santa Lúcia

	26

	16

	0,02






	São Cristóvão e Névis

	20

	14

	0,01






	São Vicente e Granadinas

	10

	3

	*






	Sérvia

	2,330

	2,163

	2,21






	Suazilândia

	22

	22

	0,02






	Tailândia

	84

	62

	0,06






	Trinidad e Tobago

	53

	42

	0,04






	Tunísia

	1,951

	1,502

	1,54






	Turcomenistão

	20

	20

	0,02






	Turquia

	10,900

	6,874

	7,03






	Ucrânia

	3,147

	2,306

	2,36






	Uruguai

	972

	672

	0,69






	Zimbábue

	445

	445

	046






	Subtotal

	133,183

	97,743

	99,94






	CFI

	62

	62

	0,06






	TOTAL

	133,245

	97,805

	100






	
Fonte: Banco Mundial (2007a, p.

54-55).


* Indica quantia menor do que US$ 500 mil ou menor do que

0,005%.













Entre os anos fiscais de 1995 e 2008 o portfólio

do Bird sofreu variação considerável, como mostra a Tabela 1.4, com

picos inéditos no biênio 1998-99 e queda para patamares igualmente

inéditos no biênio seguinte, voltando a aumentar de maneira

irregular e lenta desde então, sem alcançar, porém, o nível de

1995. Do mesmo modo, o volume de empréstimos em mora em 2008 era, à

exceção de 2007, o menor desde 1995, o que evidencia a queda do

volume geral de endividamento com a entidade.


Associação

Internacional de Desenvolvimento (AID)


A criação da AID transformou a natureza do

Banco Mundial, afetando a escala e o conteúdo das suas operações.

Tratou-se da mudança singular que mais impactou a formatação geral

do GBM (Kapur, 2002, p. 56). Foi criada em 1960 para conceder

créditos de longo prazo (de 30 a 40 anos, sendo dez de carência)

com taxa de juro muito baixa ou nula para governos e instituições

públicas de países pobres que, por seu nível de renda, não tinham

acesso aos mercados de capitais nem eram elegíveis ao financiamento

do Bird. Até 2008, havia concedido cerca de US$ 193 bilhões em

créditos. Para o exercício financeiro daquele ano, os novos

compromissos chegaram ao máximo histórico anual de US$ 11,2 bilhões

para 199 novas operações em 72 países.









	
Tabela 1.4a


Movimentação financeira do Bird — anos fiscais 1995-2008 Bilhões de

dólares






	Operações

	1995

	1996

	1997

	1998

	1999






	Compromissos

financeiros

	16,9

	14,6

	14,5

	21,1

	22,2






	Número de operações

	135

	129

	141

	115

	131






	Número de países

clientes

	n.i.

	45

	42

	43

	39






	Empréstimos em mora

	123,676

	110,369

	105,954

	106,576

	117,228






	
Fonte: relatórios anuais do Banco

Mundial (1995 a 2008).


n.i.: não informado.

















	Tabela

1.4b


Movimentação financeira do Bird — anos fiscais 1995-2008 Bilhões de

dólares






	Operações

	2000

	2001

	2002

	2003

	2004






	Compromissos

financeiros

	10,9

	10,5

	11,5

	11,2

	11,0






	Número de operações

	97

	91

	96

	99

	87






	Número de países

clientes

	41

	36

	40

	n.i.

	33






	Empréstimos em mora

	120,104

	118,866

	121,589

	116,240

	109,610






	
Fonte: relatórios anuais do Banco

Mundial (1995 a 2008).


n.i.: não informado.

















	Tabela

1.4c


Movimentação financeira do Bird — anos fiscais 1995-2008 Bilhões de

dólares






	Operações

	2005

	2006

	2007

	2008






	Compromissos

financeiros

	13,6

	14,1

	12,8

	13,4






	Número de operações

	118

	112

	112

	99






	Número de países

clientes

	37

	33

	34

	34






	Empréstimos em mora

	104,401

	103,004

	97,805

	99,050






	
Fonte: relatórios anuais do Banco

Mundial (1995 a 2008).


n.i.: não informado.










Entre os critérios formais de elegibilidade para

créditos da AID figuram o nível de pobreza (calculado pela renda

per capita) e a insolvabilidade do

país para obter recursos nos mercados de capitais. Na prática,

porém, também é necessário que o cliente implemente — ou se

comprometa a fazê-lo — políticas econômicas consideradas “sólidas”

e “responsáveis”. O grau segundo o qual o “bom comportamento”

figura como condicionalidade ao crédito bem como os termos que o

definem como tal variam conforme as circunstâncias.


A AID contava em 2008 com 167 membros, dos quais

apenas 82, os mais pobres, podiam contrair crédito da Associação.

Havia também um pequeno grupo de países (chamados de blended countries) elegíveis tanto a créditos da

AID como a empréstimos do Bird (Tabela 1.1). Desde o início das

suas operações, o conjunto dos membros é organizado em dois grandes

grupos: a Parte I, integrada pelos principais países doadores, e a

Parte II, integrada por outros doadores com obrigações financeiras

menores e pelos países elegíveis a créditos, como mostra a Tabela

1.15.


Embora seja uma organização formalmente

independente, a estrutura administrativa e a cadeia de comando da

AID são as mesmas que governam o Bird: corpo técnico, procedimentos

internos, critérios de ação, instâncias decisórias, sede e

presidência.


A AID tem três fontes de financiamento: doações

voluntárias dos países-membros mais ricos e de alguns países “em

desenvolvimento” e “em transição” (como Brasil, México, Coreia,

Hungria, Federação Russa, Turquia, entre outros), ressarcimento dos

seus próprios créditos pelos mutuários e transferências da receita

líquida do Bird e da CFI (descontadas de seus rendimentos anuais).

A primeira fonte é responsável pela maior parte dos recursos da

agência, enquanto as duas restantes respondem por percentuais

variados. As doações ocorrem periodicamente a cada três anos, por

meio de reposições (replenishments)

que englobam cerca de 30 países doadores, cujo aporte, em geral, é

parte do seu orçamento para Assistência Oficial ao

Desenvolvimento.3


Seguindo uma regra informal, os países doadores

devem compartilhar a carga de financiar a AID segundo o tamanho da

sua economia, sem jamais reduzir o volume da doação entre uma

reposição e outra. Na prática, o aporte de cada membro sempre foi

objeto de negociação intensa e apelos insistentes dos presidentes

do Banco para a necessidade de mais recursos e novos doadores,

apesar do baixíssimo volume de recursos envolvido, quando comparado

aos respectivos PIBs nacionais dos países que formam a Parte I.


As condições de financiamento oferecidas pela AID,

embora sejam bastante brandas, não constituem doações. Parte

significativa da dívida externa dos países mais pobres é composta

por créditos da AID. Com efeito, até a década de 1990, a

dificuldade das nações mais pobres de pagarem os créditos da AID

tinha sido ocultada pelo recebimento de empréstimos novos,

confiando-se que os governos, a cada reposição, aumentariam suas

doações (Mallaby, 2005, p. 2). Nos anos 1980 e 1990, o Congresso

norte-americano rompeu essa regra duas vezes, reduzindo

drasticamente a contribuição dos EUA. A Tabela 1.5 mostra a fatia

percentual dos principais doadores em todas as reposições desde

1961. Constata-se que, historicamente, os EUA diminuem a sua fatia

na doação de fundos à AID, partilhando a carga financeira. Na 14ª

Reposição (2006-2008), os EUA reduziram agudamente a sua

contribuição em termos relativos e, na reposição seguinte, pela

primeira vez o país deixou de ser o maior doador.












	
Tabela 1.5a


Reposições da AID por país e período — 1961-2011


Percentual






	

Reposições






	País

	Início

	1ª

	2ª

	3ª

	4ª






	

	1961-64

	1965-68

	1969-71

	1972-74

	1975-77






	Alemanha

	7,0

	9,8

	9,2

	9,6

	11,4






	Canadá

	5,0

	5,6

	5,9

	6,2

	6,1






	EUA

	42,3

	41,9

	37,8

	39,3

	33,3






	França

	7,0

	8,3

	7,6

	6,2

	5,6






	Itália

	2,4

	4,0

	3,8

	4,0

	4,0






	Japão

	4,4

	5,5

	5,2

	5,9

	11,0






	Países Baixos

	3,7

	2,2

	2,3

	2,8

	3,0






	Reino Unido

	17,3

	13,0

	12,2

	12,7

	11,1






	Suécia

	1,3

	2,0

	6,2

	4,2

	4,0






	OPEP (a)

	0,5

	0,5

	0,4

	0,4

	0,6






	Subtotal

	91,2

	92,8

	90,7

	91,2

	90,2






	Outros (b)

	8,8

	7,2

	9,3

	8,8

	9,8






	TOTAL

	100

	100

	100

	100

	100






	
Fonte: Kapur et al. (1997, p. 1.137), Banco

Mundial (1993a, p. 58), Banco Mundial (1996c, p. 18), Banco Mundial

(1999, p. 20), AID (2002, p. 77), AID (2005, p. 87) e AID (2008, p.

62).


(a) Arábia Saudita, Kuwait e, até a 9ª Reposição, Emirados

Árabes.


(b) Inclui países da Parte II, contribuições de países,

transferências de rendimentos do Bird e pagamentos dos mutuários da

AID.

















	Tabela 1.5b


Reposições da AID por país e período — 1961-2011


Percentual






	

Reposições






	País

	5ª

	6ª

	7ª

	8ª

	9ª

	10ª






	

	1978-80

	1981-84

	1985-87

	1988-90

	1991-93

	1994-96






	Alemanha

	10,9

	12,6

	11,1

	11,2

	11,5

	11,0






	Canadá

	5,8

	4,9

	4,5

	4,7

	4,8

	4,0






	EUA

	31,2

	23,2

	22,0

	23,5

	21,6

	20,8






	França

	5,4

	5,5

	7,7

	6,9

	7,6

	7,0






	Itália

	3,8

	3,9

	5,6

	5,7

	5,4

	5,3






	Japão

	10,3

	16,2

	18,6

	21,3

	20,1

	18,7






	Países Baixos

	2,8

	3,2

	4,1

	4,1

	3,3

	3,3






	Reino Unido

	10,6

	10,0

	6,7

	6,4

	6,7

	6,1






	Suécia

	3,8

	3,2

	2,7

	2,5

	2,6

	2,6






	OPEP (a)

	7,2

	5,8

	4,4

	3,3

	2,3

	0,9






	Subtotal

	92,1

	88,4

	87,5

	89,6

	86,5

	79,7






	Outros (b)

	7,9

	11,6

	12,5

	10,4

	13,5

	20,3






	TOTAL

	100

	100

	100

	100

	100

	100






	
Fonte: Kapur et al. (1997, p. 1.137), Banco

Mundial (1993a, p. 58), Banco Mundial (1996c, p. 18), Banco Mundial

(1999, p. 20), AID (2002, p. 77), AID (2005, p. 87) e AID (2008, p.

62).


(a) Arábia Saudita, Kuwait e, até a 9ª Reposição, Emirados

Árabes.


(b) Inclui países da Parte II, contribuições de países,

transferências de rendimentos do Bird e pagamentos dos mutuários da

AID.

















	Tabela 1.5c


Reposições da AID por país e período — 1961-2011


Percentual






	

Reposições






	País

	11ª

	12ª

	13ª

	14ª

	15ª






	

	1997-99

	2000-02

	2003-05

	2006-08

	2009-11






	Alemanha

	11

	11,0

	10,3

	7,9

	7,1






	Canadá

	3,7

	3,7

	3,7

	3,7

	39






	EUA

	20,8

	20,8

	20,1

	12,9

	11,2






	França

	7

	7,3

	6,0

	7,2

	6,4






	Itália

	4,3

	3,8

	3,8

	3,8

	3,8






	Japão

	18,7

	18,7

	16,0

	11,7

	9,2






	Países Baixos

	3,3

	2,6

	2,6

	2,8

	3,0






	Reino Unido

	6,1

	7,3

	10,1

	12,1

	14,3






	Suécia

	2,6

	2,6

	2,6

	2,9

	2,9






	OPEP (a)

	0,8

	0,5

	0,5

	0,3

	0,4






	Subtotal

	78,3

	78,3

	75,7

	65,3

	62,2






	Outros (b)

	21,7

	21,7

	24,3

	34,7

	37,8






	TOTAL

	100

	100

	100

	100

	100






	
Fonte: Kapur et al. (1997, p. 1.137), Banco

Mundial (1993a, p. 58), Banco Mundial (1996c, p. 18), Banco Mundial

(1999, p. 20), AID (2002, p. 77), AID (2005, p. 87) e AID (2008, p.

62).


(a) Arábia Saudita, Kuwait e, até a 9ª Reposição, Emirados

Árabes.


(b) Inclui países da Parte II, contribuições de países,

transferências de rendimentos do Bird e pagamentos dos mutuários da

AID.














	
Tabela 1.6a


Financiamento da AID — anos fiscais 1994-2011


Bilhões de dólares






	Fonte de recursos

	10ª

Reposição


1994-96

	11ª

Reposição


1997-99

	12ª

Reposição


2000-02






	

	$

	%

	$

	%

	$

	%






	AID

	4,1

	20,5

	7,5

	38,1

	7,9

	38,5






	Países doadores

	15,0

	75

	11,0

	55,8

	11,7

	57,1






	Bird e CFI

	0,9

	4,5

	1,2

	6,1

	0,9

	4,4






	TOTAL

	20

	100

	19,7

	100

	20,5

	100






	
Fonte: Banco Mundial (2000, p. 10;

2007, p. 56; 2008, p. 58).

















	Tabela 1.6b


Financiamento da AID — anos fiscais 1994-2011


Bilhões de dólares






	Fonte de recursos

	13ª

Reposição


2003-05

	14ª

Reposição


2006-08

	15ª

Reposição


2009-11






	

	$

	%

	$

	%

	$

	%






	AID

	9,2

	40,4

	12,7

	35,8

	6,3

	17,8






	Países doadores

	12,7

	55,7

	20,7

	58,3

	25,2

	71,2






	Bird e CFI

	0,9

	3,9

	2,1

	5,9

	3,9

	11






	TOTAL

	22,8

	100

	35,5

	100

	35,4

	100






	
Fonte: Banco Mundial (2000, p. 10;

2007, p. 56; 2008, p. 58).










A importância dos ressarcimentos como fonte de

financiamento da AID aumentou bastante da 10ª (1994-1996) para a

13ª Reposição (2003-2005) — passando de 20,5% para 40,4% do total,

como mostra a Tabela 1.6 — graças ao acúmulo de pagamentos. Em 20

anos, quando chegarem ao seu nível máximo, espera-se que esses

pagamentos financiem a metade dos novos créditos da AID (Mallaby,

2005, p. 2). Contudo, os recursos oriundos dessa fonte sofreram

queda na 14ª Reposição e, com mais gravidade, na reposição

seguinte, já negociada. Por outro lado, o aumento expressivo de

doações somado ao incremento de recursos oriundos do Bird e da CFI

compensaram aquela redução. Resta saber se tal aumento constitui

uma reversão duradoura da queda histórica das doações ou apenas um

fenômeno conjuntural.


Quanto maior é a parcela dos fundos oriunda dos

doadores, maior é a ingerência direta deles nas políticas e

operações da AID. Para manter essa influência com rédeas curtas, os

principais doadores, seguindo o comportamento dos EUA, têm se

recusado a alargar o ciclo de reposição da AID de três para cinco

ou seis anos (Kapur, 2002, p. 63). Por outro lado, a dependência do

dinheiro governamental resultou numa mudança no balanço de poder —

nos EUA mais do que em qualquer outro país — do Executivo para o

Legislativo e atores não governamentais com lobbies bem organizados, uma vez que é o Congresso

que autoriza o montante de doação e o cronograma de

desembolsos.


Comparada à carteira do Bird, a da AID sempre foi

ainda mais concentrada no topo, embora seus empréstimos atendessem

a um número maior de clientes. De acordo com o relatório anual de

2007 (último disponível para essa informação), tal padrão segue

inalterado, como mostram as Tabelas 1.7 e 1.8 e o Mapa 1.4









	
Tabela 1.7


Sumário de créditos da AID, 15 maiores mutuários — 30 de junho de

2007


Milhões de dólares






	Prestatário ou

garantidor

	Total de créditos

autorizados

	Créditos pendentes de

pagamento

	Percentual de créditos

pendentes






	Índia

	29,016

	24,622

	24,03






	China

	9,959

	9,935

	9,70






	Bangladesh

	10,718

	9,712

	9,48






	Paquistão

	9,304

	8,702

	8,49






	Vietnã

	7,217

	3,997

	3,90






	Os cinco maiores

	66,214

	56,968

	55,6






	Quênia

	3,790

	2,824

	2,76






	República Democrática do

Congo

	2,687

	2,290

	2,24






	Sri Lanka

	2,589

	2,275

	2,22






	Iêmen

	2,403

	1,950

	1,90






	Costa do Marfim

	1,967

	1,859

	1,82






	Os dez maiores

	79,650

	68,166

	66,54






	Nigéria

	3,528

	1,701

	1,66






	Nepal

	1,608

	1,485

	1,45






	Egito

	1,515

	1,471

	1,44






	Indonésia

	2,132

	1,392

	1,36






	Sudão

	1,277

	1,277

	1,25






	Os 15 maiores

	89,710

	75,492

	73,7






	Demais 84 países +

créditos

	37,264

	26,965

	26,3






	TOTAL

	126.974

	102.457

	100






	
Fonte: Banco Mundial (2007a, p.

105-107) [cálculos do autor].










Mapa 1.4


Quinze maiores mutuários da AID 30 de junho de 2007


[image: ]


[image: ]






	
Tabela 1.8


Sumário geral de créditos da AID — 30 de junho de 2007


Milhões de dólares






	Prestatário ou

garantidor

	Total de créditos

	Créditos pendentes

	Percentual de créditos

pendentes






	Afeganistão

	506

	371

	0,36






	Albânia

	925

	751

	0,73






	Angola

	485

	351

	0,34






	Azerbaijão

	813

	609

	0,59






	Bangladesh

	10,718

	9,712

	9,48






	Benin

	358

	163

	0,16






	Bolívia

	368

	245

	0,24






	Bósnia e Herzegovina

	1,200

	998

	0,97






	Botsuana

	6

	6

	0,01






	Burquina Faso

	731

	413

	0,40






	Burundi

	867

	805

	0,79






	Butão

	104

	80

	0,08






	Cabo Verde

	267

	245

	0,24






	Camarões

	488

	183

	0,18






	Camboja

	611

	512

	0,50






	Chile

	3

	3

	*






	China

	9,959

	9,935

	9,70






	Colômbia

	3

	3

	*






	Comores

	123

	119

	0,12






	Costa do Marfim

	1,967

	1,859

	1,82






	Costa Rica

	1

	1

	*






	Djibuti

	161

	139

	0,14






	Dominica

	29

	25

	0,02






	Egito

	1,515

	1,471

	1,44






	El Salvador

	11

	11

	0,01






	Eritreia

	517

	426

	0,42






	Etiópia

	1,834

	614

	0,60






	Filipinas

	194

	194

	0,19






	Gâmbia

	276

	267

	0,26






	Gana

	1,489

	998

	0,98






	Geórgia

	950

	805

	0,79






	Granada

	42

	32

	0,03






	Guiana

	11

	10

	0,01






	Guiné

	1,339

	1,263

	1,23






	Guiné-Bissau

	313

	302

	0,29






	Guiné Equatorial

	49

	49

	0,05






	Haiti

	512

	511

	0,50






	Honduras

	580

	359

	0,35






	Ilhas Salomão

	46

	45

	0,04






	Índia

	29,016

	24,622

	24,03






	Indonésia

	2,132

	1,392

	1,36






	Iraque

	411

	-

	-






	Jordânia

	41

	41

	0,04






	Laos

	695

	659

	0,64






	Lesoto

	321

	282

	0,28






	Libéria

	109

	109

	0,11






	Macedônia

	384

	383

	0,37






	Madagascar

	1,133

	706

	0,69






	Maláui

	224

	166

	0,16






	Maldivas

	84

	72

	0,07






	Mali

	778

	340

	0,33






	Marrocos

	18

	18

	0,02






	Maurício

	9

	9

	0,01






	Mauritânia

	377

	165

	0,16






	Mianmar

	776

	776

	0,76






	Moçambique

	1.197

	812

	0,79






	Moldávia

	367

	268

	0,26






	Mongólia

	390

	311

	0,30






	Nepal

	1,608

	1,485

	1,45






	Nicarágua

	442

	296

	0,29






	Níger

	281

	220

	0,21






	Nigéria

	3,528

	1,701

	1,66






	Papua Nova Guiné

	112

	74

	0,07






	Paquistão

	9,304

	8,702

	8,49






	Paraguai

	19

	19

	0,02






	Quênia

	3,790

	2,824

	2,76






	Quirguiz

	672

	625

	0,61






	Rep. Centro-Africana

	412

	392

	0,38






	República Democ. do Congo

	2,687

	2,290

	2,24






	República do Congo

	307

	296

	0,29






	Rep. Dominicana

	10

	10

	0,01






	Ruanda

	265

	182

	0,18






	Samoa

	86

	71

	0,07






	Santa Lúcia

	53

	44

	0,04






	São Cristóvão e Névis

	1

	1

	*






	São Tomé e Príncipe

	14

	9

	0,01






	São Vicente e Granadinas

	22

	17

	0,02






	Senegal

	1,071

	590

	0,58






	Serra Leoa

	111

	75

	0,07






	Sérvia

	741

	571

	0,56






	Síria

	20

	20

	0,02






	Somália

	437

	437

	0,43






	Sri Lanka

	2,589

	2,275

	2,22






	Suazilândia

	3

	3

	*






	Sudão

	1,277

	1,277

	1,25






	Tadjiquistão

	391

	344

	0,34






	Tailândia

	68

	68

	0,07






	Tanzânia

	2,463

	1,170

	1,14






	Togo

	701

	701

	0,68






	Tonga

	24

	17

	0,02






	Tunísia

	25

	25

	0,02






	Turquia

	62

	62

	0,06






	Uganda

	1,451

	742

	0,72






	Uzbequistão

	108

	31

	0,03






	Vanuatu

	13

	13

	0,01






	Vietnã

	7,217

	3,997

	3,90






	Iêmen

	2,403

	1,950

	1,90






	Zâmbia

	452

	281

	0,27






	Zimbábue

	504

	504

	0,49






	Subtotal

	126,771

	102,366

	99,91






	Outros créditos

	203

	89

	0,09






	TOTAL

	126,974

	102,457

	100






	
Fonte: Banco Mundial (2007a, p.

105-107).













Diferentemente do que ocorreu com o Bird, entre os

anos fiscais de 1995 e 2008 o portfólio da AID manteve-se em

ascensão com relativa regularidade, dobrando de tamanho em 13 anos,

como mostra a Tabela 1.9.









	
Tabela 1.9a


Movimentação financeira da AID — anos fiscais 1995-2008


Bilhões de dólares






	Operações

	1995

	1996

	1997

	1998

	1999






	Compromissos

financeiros

	5,7

	6,9

	4,6

	7,5

	6,8






	Número de operações

	137

	127

	100

	67

	145






	Número de países

clientes

	n.i.

	49

	50

	19

	53






	Empréstimos em mora

	72,032

	72,821

	76,124

	78,347

	83,158






	
Fonte: relatórios anuais do Banco

Mundial (1995 a 2008).


n.i.: não informado.

















	Tabela

1.9b


Movimentação financeira da AID — anos fiscais 1995-2008


Bilhões de dólares






	Operações

	2000

	2001

	2002

	2003

	2004






	Compromissos

financeiros

	4,3

	6,8

	8,0

	7,3

	9,0






	Número de operações

	126

	134

	133

	141

	158






	Número de países

clientes

	52

	57

	62

	55

	62






	Empréstimos em mora

	86,643

	86,572

	96,372

	106,877

	115,743






	
Fonte: relatórios anuais do Banco

Mundial (1995 a 2008).


n.i.: não informado.

















	Tabela

1.9c


Movimentação financeira da AID — anos fiscais 1995-2008


Bilhões de dólares






	Operações

	2005

	2006

	2007

	2008






	Compromissos

financeiros

	8,7

	9,5

	11,9

	11,2






	Número de operações

	160

	167

	189

	199






	Número de países

clientes

	66

	59

	64

	72






	Empréstimos em mora

	120,907

	127,028

	102,457

	113,542






	
Fonte: relatórios anuais do Banco

Mundial (1995 a 2008).


n.i.: não informado.



















Corporação

Financeira Internacional (CFI)


A CFI foi criada em 1956 como uma

organização complementar ao Bird, com o objetivo de financiar e

apoiar diretamente — sem o aval governamental — a expansão do setor

privado, estrangeiro e nacional, em países pobres e de renda média.

Figura no cenário internacional como a principal fonte multilateral

de crédito para essa finalidade. Embora seja legal, técnica e

financeiramente independente, sua política de empréstimos se

articula de modo coerente e integral à pauta macropolítica do Banco

Mundial.


Em 2007 contava 179 membros e uma carteira de

compromissos acumulados de US$ 32,2 bilhões, acrescidos de US$ 7,5

bilhões em empréstimos consorciados. Para o exercício financeiro

daquele ano, os compromissos chegavam a US$ 11,4 bilhões,

acrescidos de US$ 4,8 bilhões mobilizados para 372 projetos em 85

países. Tem mais de 3.100 funcionários, dos quais 49% trabalham na

sede e o restante em mais de 80 escritórios espalhados pelo

mundo.


A CFI financia projetos empresariais específicos,

participa como sócia do capital de empresas, empresta para bancos

intermediários e presta assessoria técnica a corporações

interessadas em mobilizar fundos em mercados de capital. Opera em

condições comerciais, razão pela qual investe exclusivamente em

projetos com fins lucrativos e aplica taxas de mercado a todos os

seus produtos e serviços. Seus empréstimos têm carência variável e

prazos de amortização que variam normalmente entre sete e 12 anos,

podendo chegar a 20. Nas empresas cujo capital integraliza, limita

a sua participação em até 35%, figurando sempre como acionista

minoritária.


Os recursos de que dispõe são obtidos nos mercados

internacionais de capital, em sua grande maioria por meio da

emissão de bônus, o que a insere integralmente no universo da

valorização financeira. Os títulos que emite também gozam da

qualificação máxima (triplo A), o que demonstra a confiança da

banca privada na sua solvabilidade. O prestígio que detém lhe

permite operar como catalisadora de fundos privados diversos, razão

pela qual seus empréstimos figuram em operações de

cofinanciamento.


Os empréstimos que concede costumam oscilar entre

US$ 1 milhão e US$ 100 milhões. Diferentemente do discurso oficial,

a CFI não financia apenas empresas médias e pequenas; na verdade, a

organização habitualmente financia grandes corporações, como

Coca-Cola, Santander, Royal Dutch Shell, Wal-Mart Stores, GTE

Corporation e Intercontinental Hotels Group (Rich, 2002, p.

38-39).


Embora os empréstimos que concede não dependam do

aval governamental, a CFI atua fortemente junto aos Estados para

catalisar recursos públicos, agilizar o trâmite legal dos negócios

e emprestar o seu selo a determinadas iniciativas empresariais.

Trata-se, portanto, de uma organização que atua em tempo integral

no âmbito da intermediação de interesses públicos e privados.4


Desde o início da década de 1990, o portfólio da

CFI cresce quase que de maneira ininterrupta. Desde 2000, essa

tendência ganhou intensidade notável, como mostra a Tabela

1.10.












	
Tabela 1.10a


Compromissos financeiros da CFI — anos fiscais 2000-2008


Bilhões de dólares






	Operações

	2000

	2001

	2002

	2003

	2004

	2005






	Compromissos financeiros

	2,4

	3,9

	3,6

	3,9

	4,8

	5,4






	Número de operações

	n.i.

	205

	204

	204

	217

	236






	Número de países clientes

	75

	74

	75

	64

	65

	67






	
Fonte: relatórios anuais do Banco

Mundial (2000 a 2008).


n.i.: não informado.























	Tabela 1.10b


Compromissos financeiros da CFI — anos fiscais 2000-2008


Bilhões de dólares






	Operações

	2006

	2007

	2008






	Compromissos financeiros

	6,7

	8,2

	11,4






	Número de operações

	284

	299

	372






	Número de países clientes

	66

	69

	85






	
Fonte: relatórios anuais do Banco

Mundial (2000 a 2008).


n.i.: não informado.













Centro

Internacional para Conciliação de Divergências em Investimentos

(CICDI)


Criado em 1966, o CICDI presta serviços de

conciliação e arbitragem em casos de litígios jurídicos entre

investidores estrangeiros e Estados nacionais contratantes, esferas

subnacionais de governo ou organismos públicos, desde que

acreditados pelo respectivo Estado nacional no Centro. Sua ação

depende da adesão das partes à sua jurisdição, tomada em caráter

voluntário, porém irrenunciável. A sentença proferida pelo Centro é

soberana e obrigatória, não passível de apelação. Figura como

instância de arbitragem em quantidade expressiva de acordos

bilaterais (mais de 900) e tratados internacionais de investimento

(ou que contêm capítulos relativos à inversão).


Tal como a CFI, o CICDI expande o âmbito de

atuação do Grupo Banco Mundial, mas dele faz parte como uma

organização autônoma. Foi instituído por um convênio próprio, do

qual eram signatários, ao final do ano fiscal de 2008, 144 Estados.

Sua estrutura organizativa consiste em um secretariado e um

conselho administrativo, que é dirigido pelo presidente do Banco

Mundial (sem direito a voto) e composto por um representante de

cada Estado signatário. Funciona na sede do Banco Mundial.


As despesas do Centro devem ser cobertas pelos

direitos recebidos pela utilização de seus serviços. Caso isso não

ocorra, a diferença deve ser custeada pelos Estados contratantes

membros do Bird, na proporção de suas respectivas subscrições de

capital do Bird, e pelos Estados contratantes não membros do Banco,

de acordo com as regras adotadas pelo conselho administrativo.


A partir de 1978, um conjunto de regras adicionais

ampliou a competência do CICDI, permitindo-lhe intervir em

processos de arbitragem que envolvam um Estado ou um investidor de

um Estado não signatário.5 Até

2008, havia registrado 268 casos.


Agência

Multilateral de Garantias de Investimentos (AMGI)


A AMGI foi criada em 1988 para garantir a

segurança dos investimentos forâneos e fomentar a expansão das

empresas multinacionais. Fornece seguros (garantias) contra riscos

“não comerciais” ou políticos tanto a empresários como a

financiadores, cobrindo um leque amplo que abarca situações como

expropriação/desapropriação de bens, descumprimento unilateral de

contrato por órgãos públicos, restrições à repatriação de lucros,

guerras e conflitos civis. Além disso, atua como mediadora em

conflitos relativos a investimentos entre investidores e governos

receptores. Ainda assessora governos na definição, implementação e

manutenção de políticas favoráveis à atração de capital privado

estrangeiro.


O programa de garantias da AMGI serve como

catalisador para a abertura dos mercados domésticos ao capital

estrangeiro. Até o final do ano fiscal de 2008, havia fornecido US$

19,5 bilhões em mais de 90 garantias para projetos de inversão em

mais de 90 países pobres e de renda média. No ano fiscal de 2008, a

Agência concedeu garantias de US$ 2,1 bilhões, dos quais US$ 689,6

milhões para países mais pobres (elegíveis à AID) (MIGA, 2008, p.

2). Diferentemente das seguradoras privadas, a AMGI proporciona

coberturas de até 20 anos. Os investimentos podem ser cobertos em

até 90% e as dívidas em até 95%, com um limite de US$ 200 milhões

por projeto, que pode ser aumentado. Cobre negócios em

infraestrutura, agroindústria, química, petróleo e gás,

telecomunicações, água, transporte, turismo, finanças, mineração e

energia elétrica, entre outros.6 Até

2008, tinha 172 Estados-membros.


Instituto do

Banco Mundial (IBM)


O Instituto de Desenvolvimento Econômico

foi criado em 1955 com o apoio financeiro e político das fundações

Rockefeller e Ford. Em 2000 foi rebatizado de Instituto do Banco

Mundial. Funciona na sede do Banco em Washington.


Seu objetivo original era formar e treinar quadros

políticos e técnicos locais para atuar na elaboração e/ou execução

tanto da política econômica doméstica como de projetos e programas

direcionados ao desenvolvimento capitalista em países da

periferia.


Os cursos oferecidos variaram muito ao longo

dessas cinco décadas, no que diz respeito ao formato, aos programas

e aos instrumentos utilizados. Nos primeiros 20 anos, por exemplo,

os alunos necessariamente tinham de estar envolvidos com o manejo

da política econômica ou com a preparação ou avaliação de projetos

e programas vinculados à pauta de financiamento do Banco Mundial.

Os governos, normalmente por meio do Banco Central ou do Ministério

da Fazenda ou do Planejamento, deviam assegurar a remuneração

integral dos alunos durante a realização dos estudos, bem como a

sua recolocação ulterior em cargo equivalente ou superior ao que

detinham antes da ida a Washington. Muitos ex-alunos ocuparam os

cargos de primeiro-ministro, ministro da Fazenda e do Planejamento

(Mason & Asher, 1973, p. 327-29).


A partir dos anos 1990, não apenas as temáticas

aumentaram significativamente como também o tipo e o número de

“clientes” que participam de suas atividades. Sem deixar de

focalizar quadros técnicos estrategicamente posicionados na

administração pública, o Instituto começou a promover certa

massificação de suas iniciativas. Por essa razão, seus clientes

passaram a ser não apenas funcionários públicos e autoridades de

governo, mas também o pessoal de ONGs, jornalistas, acadêmicos em

geral, professores de educação secundária, estudantes e grupos de

jovens, além do próprio pessoal do Banco Mundial. Parte desse

público é contemplado com bolsas de estudo concedidas pelo

Instituto. Em 2006 foram 350 bolsas.


No ano fiscal de 2008, houve cerca de 570

atividades de aprendizado, entre cursos e oficinas presenciais e a

distância, que envolveram quase 40 mil pessoas em mais de uma

centena de países. Trabalhando estreitamente com as equipes do

Banco, os temas tratados em tais atividades ilustram a extensão da

pauta de ações do Instituto.7


A ampliação e o aprofundamento da influência

intelectual e organizativa do IBM dependeram, para chegar ao

patamar atual, da associação com uma gama crescente e variada de

organizações sociais. Tais “alianças” são de tipo formal e

informal. As formais somam quase 200, por meio das quais o IBM

infunde as referências intelectuais e a agenda de políticas do

Banco Mundial. As informais não são de conhecimento público.


Além dessa diferenciação, o IBM também distingue

entre dois tipos de “associados”. Os “sócios de recursos” pertencem

aos setores público e privado e não apenas cofinanciam as

atividades do Instituto das quais fazem parte como também

compartilham a elaboração de cursos e a coordenação das ações. Já

os “sócios de produção” dividem a execução de cursos e cumprem o

papel de articulação, coesão e comprometimento local. São ONGs,

fundações, universidades, centros de pesquisa e instituições de

formação e capacitação. Usualmente, cerca de 50% das atividades do

Instituto são realizadas em conjunto com tais “sócios” a cada ano.

Para o IBM, ambos os tipos de associação servem a diversos

propósitos importantes, como a economia de recursos financeiros

próprios, a difusão de suas pautas intelectuais, técnicas e

políticas e a corresponsabilização pelos riscos e resultados das

atividades realizadas.


A maior parte do financiamento do IBM cabe ao

Bird. Os sócios doadores, tais como organismos bilaterais e

multilaterais, organizações do setor público e privado e algumas

fundações cobrem pouco mais de 20% do orçamento anual do

Instituto.8


Painel de

Inspeção


Criado em setembro de 1993, o Painel de

Inspeção funciona como um foro independente cuja missão é

investigar denúncias de pessoas ou organizações afetadas ou que

podem ser afetadas negativamente por projetos financiados pelo

Banco Mundial. As denúncias devem versar estritamente sobre o

descumprimento pelo Banco de seus próprios procedimentos e regras

operacionais. Os denunciantes devem já haver tentado apresentar

suas reclamações ao staff ou à

gerência do Banco, sem obterem uma resposta considerada

satisfatória. Os diretores executivos também podem ordenar ao

Painel que realize uma investigação. Com o propósito de impedir

denúncias retroativas sobre projetos encerrados, somente são

consideradas válidas denúncias relativas a projetos cujo desembolso

tenha alcançado até 95% do empréstimo.


Os membros do Painel são designados pelo

presidente do Banco Mundial e aprovados pela diretoria executiva. É

formado por três pessoas para mandatos não renováveis de cinco

anos. Nenhuma delas pode haver trabalhado no Banco dois anos antes

da sua designação e, depois do exercício do cargo, não podem voltar

a trabalhar no Banco.


Uma vez recebida a denúncia, o Painel avalia e

aponta ou não à diretoria do Banco a necessidade de uma

investigação. À diretoria cabe decidir se o Painel seguirá em

frente ou não. Concluída a investigação, o Painel remete o informe

final à administração do Banco, que tem seis semanas para preparar

um relatório à diretoria que indica como responder às conclusões do

Painel. Cabe à diretoria anunciar se o Banco tomará medidas de

correção e, nesse caso, quais.


O Painel pode investigar se o Banco cumpriu ou não

suas próprias regras e seguiu todos os procedimentos previstos, mas

não pode investigar as ações e omissões de outros atores, como os

governos prestatários e as empresas envolvidas nos projetos. O

acesso do Painel à área do projeto investigado e à documentação

pertinente depende da autorização do governo prestatário.


As operações da CFI e da AMGI estão fora da

competência do Painel.9


A Tabela 1.11 informa quais projetos financiados

pelo Banco Mundial foram denunciados ao Painel de Inspeção












	
Tabela 1.11


Denúncias apresentadas ao Painel de Inspeção


— 12 de novembro de 2008






	Ano

	Projetos

	País






	1994

	Hidrelétrica

Arun III

	Nepal






	1995

	Compensação por

expropriação (não registrada)



	Etiópia






	

	Energia elétrica

	Tanzânia






	

	Gestão dos recursos

naturais, Planaforo, Rondônia

	Brasil






	

	Represa Bío Bío (não

registrada)

	Chile






	1996

	Ponte Jamuna

	Bangladesh






	

	Hidrelétrica Yacyretá

	Paraguai/Argentina






	

	Ajustamento do setor de

juta

	Bangladesh






	1997

	Reassentamento,

Itaparica

	Brasil






	

	Energia elétrica,

Singrauli/NTPC

	Índia






	1998

	Projeto de

ecodesenvolvimento

	Índia






	

	Água das montanhas

	Lesoto/África do Sul






	

	Rede de esgoto e limpeza,

Lagos

	Nigéria






	

	Reforma agrária assistida

pelo mercado

	Brasil






	1999

	Água das montanhas

	Lesoto






	

	Redução da pobreza

	China






	

	Ajustamento

estrutural

	Argentina






	

	Reforma agrária assistida

pelo mercado (2ª denúncia)

	Brasil






	

	Gestão ambiental, Lago

Vitória

	Quênia






	

	Mineração e controle

ambiental

	Equador






	2000

	Energia elétrica,

Singrauli/NTPC (2ª denúncia) (não registrada)

	Índia






	2001

	Gasoduto

Chade-Camarões

	Chade






	

	Setor carvoeiro

	Índia






	

	Hidrelétrica Bujagali

	Uganda






	

	Ajustamento

estrutural

	Papua Nova Guiné






	2002

	Hidrelétrica Yacyretá (2ª

denúncia)

	Paraguai/Argentina






	

	Gasoduto e petróleo

	Camarões






	2003

	Rede de esgoto,

Manila

	Filipinas






	

	Gasoduto e petróleo (não

registrada)

	Camarões






	2004

	Coinbio,

biodiversidade

	México






	

	Abastecimento de água,

esgoto e gestão ambiental, Cartagena

	Colômbia






	

	Transporte urbano,

Mumbai

	Índia






	

	Programa nacional de

drenagem

	Paquistão






	

	Criação de empregos (não

registrada)

	Burundi






	2005

	Concessão florestal,

projeto-piloto

	Camboja






	

	Crédito emergencial para

apoio à recuperação econômica

	República Democrática do

Congo






	2006

	Gestão fundiária

	Honduras






	

	Fechamento de mina e

aliviamento social

	Romênia






	

	Gás

	Nigéria






	

	Biodiversidade,

Paraná

	Brasil






	

	Infraestrutura, estrada

Santa Fé

	Argentina






	2007

	Geração privada de

energia

	Uganda






	

	Bacia hidrográfica

Uttaranchal

	Índia






	

	Geração de energia

elétrica

	Albânia






	

	Administração e limpeza da

zona costeira

	Albânia






	

	Saneamento urbano

	Gana






	

	Infraestrutura e

desenvolvimento urbano (não registrada)

	Camarões






	

	Infraestrutura, Santa

Fé

	Argentina






	

	Serviços

urbanos, Bogotá

	Colômbia






	
Fonte: <www.worldbank.org/inspectionpanel>.







PARCERIAS E

INICIATIVAS MULTILATERAIS EM CURSO


Desde o início da sua história, o Banco

Mundial promove inúmeras articulações formais e informais com

atores bilaterais e multilaterais, públicos e privados. Com

frequência, assume nessas iniciativas uma posição de liderança.

Tais articulações tornam possível ao Banco viabilizar a sua

influência e dilatar imensamente o seu raio de ação. A Tabela 1.12

oferece um panorama resumido das organizações financeiras

internacionais associadas formalmente ao Banco em meados de

2008.












	
Tabela 1.12


Organizações financeiras internacionais associadas ao Banco Mundial

— 30 de junho de 2008






	Bancos multilaterais

de desenvolvimento






	Banco de Desenvolvimento

Asiático






	Banco de Desenvolvimento

Africano






	Banco Europeu para a

Reconstrução e o Desenvolvimento






	Banco Interamericano de

Desenvolvimento






	Instituições

financeiras multilaterais






	Comissão Europeia






	Banco Europeu de

Investimentos






	Fundo Internacional de

Desenvolvimento Agrícola






	Banco Islâmico de

Desenvolvimento






	Fundo Nórdico de

Desenvolvimento






	Banco Nórdico de

Investimentos






	Fundo da Opep para o

Desenvolvimento Internacional






	Bancos

sub-regionais






	Corporação Andina de

Fomento






	Banco de Desenvolvimento

do Caribe






	Banco Centro-Americano de

Integração Econômica






	Banco de Desenvolvimento

da África Oriental






	Banco de

Desenvolvimento da África Ocidental






	
Fonte: <http://go.worldbank.org/LFMT59PAP0>.













O Banco também patrocina a criação de parcerias

multilaterais e se integra a outras tantas já existentes. A Tabela

1.13 lista as principais delas em curso em meados de 2008.












	
Tabela

1.13


Principais parcerias multilaterais do Banco Mundial — 30 de junho

de 2008






	Parcerias

	Sinopse






	Grupo Consultivo para a

Pesquisa Agrícola Internacional (CGIAR)

	Criado em 1971, tem como

membros 47 países, quatro copatrocinadores e outros 13 organismos

internacionais. Abrange uma rede de 15 centros internacionais de

pesquisa agronômica e mais de oito mil cientistas e

profissionais


diversos em mais de 100 países.






	Fundo Global para o Meio

Ambiente (GEF)

	Parceria global entre 178

países, organizações internacionais, ONGs e empresas privadas.

Funciona como mecanismo financeiro para acordos multilaterais na

área de meio ambiente. É o principal financiador de projetos nessa

área. Desde 1991 forneceu US$ 8,26 bilhões em créditos e alavancou

US$ 33,7 bilhões em cofinanciamento para mais de 2.200 projetos em

165 países.






	Grupo Consultivo para

Assistência aos Pobres (CGAP)

	Parceria entre agências

bilaterais e multilaterais de desenvolvimento, bancos multilaterais

de desenvolvimento, Tem como missão construir sistemas de

microcrédito para populações de baixa renda.






	Iniciativa para a Reforma

e o Fortalecimento do Setor Financeiro (First)

	Lançado em 2002 por

agências bilaterais do Canadá e da Europa em parceria com o FMI e o

Banco Mundial (responsável pela sua administração), tem como missão

promover o fortalecimento de sistemas financeiros abertos e

diversificados em países de renda baixa e média, em particular na

África.






	Fundo Tipo para Reduzir as

Emissões de Carbono

	Parceria entre 17

corporações privadas e seis países, desde 2000 funciona sob a

administração do Banco Mundial. Tem o propósito de promover

mercados para o sequestro de carbono.






	Educação para Todos

	Iniciada após a

Conferência de Jomtien (Tailândia), em 1990, é coordenada pela

Unesco e tem como objetivo principal promover a universalização da

educação básica. Tem relação direta com os Objetivos de

Desenvolvimento do Milênio da ONU, aprovados por quase 200

países.






	Programa Conjunto das

Nações Unidas sobre HIV/Aids

	Envolve diversas

organizações do sistema ONU.






	Associação Mundial para a

Água (GWP)

	Criada em 1996 por

iniciativa do Banco Mundial junto com o Pnud e a Agência de

Cooperação Sueca de Desenvolvimento Internacional, envolve diversas

agências públicas, empresas privadas, organizações profissionais e

instituições multilaterais. Tem a missão de promover ou reformar

sistemas de regulação e administração hídrica.






	Iniciativa para os Países

Pobres Muito Endividados (PPME)

	Lançada em 1996 em

parceria com o FMI, envolve a redução da dívida externa

multilateral condicionada à execução de políticas de ajustamento

estrutural e setorial.






	Feira do

Desenvolvimento

	Programa de pequenas

doações administrado pelo Banco Mundial com o apoio de inúmeras

organizações, entre as quais a Fundação Bill & Melinda Gates e

o Fundo Global para o Meio Ambiente. Financia projetos sociais

variados, cujos proponentes concorrem entre si anualmente.






	Plataforma de Doadores

Globais para o Desenvolvimento Rural

	Criada em 2004, abarca

agências bilaterais europeias de desenvolvimento, a Usaid e a FAO,

e seu trabalho envolve a formulação de políticas, o alinhamento

esforços entre agências internacionais, a harmonização de políticas

entre Estados e a disseminação de conhecimento, iniciativas e

projetos para o campo.






	Iniciativa de

Transparência nas Indústrias Extrativas Plus Plus (EITI++)

	Parceria entre Estados,

organizações multilaterais e bilalaterais, empresas privadas e ONGs

lançada em abril de 2008. Provê assessoria técnica em matéria de

políticas e financiamento (por meio de um fundo fiduciário próprio)

com o objetivo de remodelar os marcos regulatórios e a gestão dos

recursos naturais (gás, petróleo e minérios), em particular no

continente africano.






	Iniciativa de Recuperação

de Ativos Roubados (StAR)

	Lançada em setembro de

2007 em parceria com o Escritório de Drogas e Crime das Nações

Unidas, tem o propósito de assessorar governos a acompanhar,

congelar e recuperar fundos desviados por corrupção.






	Serviço de Assessoria em

Investimento Estrangeiro (FIAS)

	A cargo da CFI, assessora

governos de países do Sul e do Leste na reforma de leis e

mecanismos de regulação econômica. Tem como doadores a União

Europeia e agências bilaterais da Europa, dos Estados Unidos, do

Canadá, da Austrália e Nova Zelândia.






	Fundos de Investimento

Climático (CIF)

	Fundos administrados pelo

Banco para financiar em particular o carbono. Recebem recursos de

16 Estados e 66 empresas privadas de diversos setores que totalizam

mais de US$ 6 bilhões.






	Parceria em Estatística

para


o Desenvolvimento do Século XXI (Paris21)

	Criada em novembro de 1999

para fomentar a capacidade de formulação estatística e harmonizar a

sua utilização. Fundada pelo Banco Mundial e outros parceiros,

envolve uma quantidade gigantesca de entidades públicas e privadas,

multilaterais e bilaterais.






	Fundo Fiduciário de

Resposta à Crise de Preços de Alimentos (FPCR)

	Criado em 2008, arrecadará

contribuições de doadores bilaterais e multilaterais.






	
Fonte: Banco Mundial (2008a) e

<http://go.worldbank.org/ENUVWV7A30>.










As duas tabelas anteriores oferecem uma ideia

aproximada da malha de relações construída pelo Banco. No plano

internacional, ela abarca fundações privadas, organizações não

governamentais, instituições de pesquisa, corporações privadas,

instituições financeiras internacionais e organizações bilaterais e

multilaterais financeiras e de assistência ao desenvolvimento. Essa

rede de relações internacionais, por sua vez, articula-se com

relações igualmente vastas e diversificadas forjadas pelo Banco

dentro de cada país cliente, potencializando enormemente sua

capilaridade social e influência política.


INSTÂNCIAS DE

DECISÃO, GOVERNANÇA E DISTRIBUIÇÃO DO PODER DE VOTO


A estrutura decisória do Banco Mundial

está estabelecida pela cláusula V do seu estatuto. A instância

máxima é o Conselho de Governadores, no qual cada país está

representado por um governador e um suplente, com mandato renovável

de cinco anos. Comumente é o ministro da Fazenda ou o presidente do

banco central do respectivo país que exerce a função de titular. O

Conselho realiza uma assembleia geral por ano, coincidindo com a

assembleia geral do FMI.


Existe também a diretoria executiva, à qual cabe

conduzir no dia a dia as operações do Bird, conforme as atribuições

delegadas pelo Conselho. É formada por 24 membros, não

necessariamente governadores. Cinco devem ser nomeados diretamente

pelos cinco maiores acionistas do Banco, que na atualidade são

Estados Unidos, Japão, Alemanha, França e Reino Unido. Os demais

diretores representam países ou grupos de países e são eleitos

pelos governadores que não hajam sido nomeados como diretores

executivos pelos cinco maiores acionistas.


Não se aplica o princípio da igualdade de voto

entre os países, que rege a maior parte das organizações

internacionais do sistema ONU, nem o voto ponderado de acordo com o

tamanho da população. O poder de voto de cada membro está

condicionado pela sua subscrição de capital, definida formalmente

em função do tamanho da economia doméstica e da renda per capita e, informalmente, da força política dos

Estados no sistema internacional. Em outras palavras, a

desigualdade de poder político e riqueza que caracteriza o sistema

internacional se reflete no Banco Mundial, modelando a sua

estrutura de tomada de decisão. A Tabela 1.14 informa o poder de

voto de todos os membros no Bird e, na sequência, o Mapa 1.5

ilustra o poder de voto dos 15 maiores acionistas. A Tabela 1.15

apresenta o poder de voto dos membros da AID. Por sua vez, a Tabela

1.16 destaca o poder de voto dos membros mais poderosos no Bird

desde 1947 em anos selecionados. Na página seguinte, a Tabela 1.17

indica a correlação entre a concentração da riqueza mundial e o

poder de voto no interior do Banco Mundial.












	
Tabela

1.14a


Estados-membros e poder de voto no Bird — 30 de junho de 2007


Percentual






	País

	Poder


de


voto

	País

	Poder


de


voto






	Afeganistão

	0,03

	Djibuti

	0,05






	África do Sul

	0,85

	Dominica

	0,05






	Albânia

	0,07

	Egito

	0,45






	Alemanha

	4,49

	El Salvador

	0,02






	Arábia Saudita

	2,78

	Emirados Árabes

	0,16






	Argélia

	0,59

	Equador

	0,19






	Angola

	0,18

	Eritreia

	0,05






	Antigua e Barbuda

	0,05

	Eslováquia

	0,21






	Argentina

	1,12

	Eslovênia

	0,09






	Armênia

	0,09

	Espanha

	1,74






	Austrália

	1,53

	Estados Unidos

	16,38






	Áustria

	0,7

	Estônia

	0,07






	Azerbaijão

	0,12

	Etiópia

	0,08






	Bahamas

	0,08

	Fiji

	0,08






	Bangladesh

	0,32

	Filipinas

	0,44






	Barbados

	0,07

	Finlândia

	0,54






	Bahrein

	0,08

	França

	4,3






	Bielo-Rússsia

	0,22

	Gabão

	0,08






	Bélgica

	1,80

	Gâmbia

	0,05






	Belize

	0,05

	Gana

	0,11






	Benin

	0,07

	Geórgia

	0,11






	Bolívia

	0,13

	Granada

	0,05






	Bósnia e Herzegovina

	0,05

	Grécia

	0,12






	Botsuana

	0,05

	Guatemala

	0,14






	Brasil

	2,07

	Guiana

	0,08






	Brunei Darussalam

	0,16

	Guiné

	0,1






	Bulgária

	0,34

	Guiné-Bissau

	0,05






	Burquina Faso

	0,07

	Guiné Equatorial

	0,06






	Burundi

	0,06

	Haiti

	0,08






	Butão

	0,05

	Honduras

	0,06






	Cabo Verde

	0,05

	Hungria

	0,51






	Camarões

	0,11

	Ilhas Marshall

	0,04






	Camboja

	0,03

	Ilhas Salomão

	0,05






	Canadá

	2,78

	Índia

	2,78






	Cazaquistão

	0,2

	Indonésia

	0,94






	Chade

	0,7

	Irã

	1,48






	Chile

	0,44

	Iraque

	0,19






	China

	2,78

	Irlanda

	0,34






	Chipre

	0,11

	Islândia

	0,09






	Cingapura

	0,04

	Israel

	0,31






	Colômbia

	0,41

	Itália

	2,78






	Comores

	0,03

	Jamaica

	0,17






	Coreia do Sul

	0,99

	Japão

	7,86






	Costa do Marfim

	0,17

	Jordânia

	0,1






	Costa Rica

	0,03

	Kuwait

	0,84






	Croácia

	0,16

	Laos

	0,03






	Dinamarca

	0,85

	Latvia

	0,1






	
Fonte: Banco Mundial (2007, p.

57-60).

















	Tabela 1.14b


Estados-membros e poder de voto no Bird — 30 de junho de 2007


Percentual






	País

	Poder


de


voto

	País

	Poder


de


voto






	Lesoto

	0,06

	República do Congo

	0,07






	Líbano

	0,04

	República Dominicana

	0,14






	Libéria

	0,04

	República Tcheca

	0,40






	Líbia

	0,5

	Romênia

	0,26






	Lituânia

	0,11

	Ruanda

	0,08






	Luxemburgo

	0,12

	Rússia

	2,78






	Macedônia

	0,04

	Samoa

	0,05






	Madagascar

	0,1

	San Marino

	0,05






	Malásia

	0,52

	Santa Lúcia

	0,05






	Maláui

	0,08

	São Cristóvão e Neves

	0,03






	Maldivas

	0,04

	São Tomé e Príncipe

	0,05






	Mali

	0,09

	São Vicente e

Granadinas

	0,03






	Malta

	0,08

	Seicheles

	0,03






	Marrocos

	0,32

	Senegal

	0,14






	Maurício

	0,09

	Serra Leoa

	0,06






	Mauritânia

	0,07

	Sérvia

	0,19






	México

	1,18

	Síria

	0,15






	Mianmar

	0,17

	Somália

	0,05






	Micronésia

	0,05

	Sri Lanka

	0,25






	Moçambique

	0,07

	Suazilândia

	0,04






	Moldávia

	0,1

	Sudão

	0,07






	Mongólia

	0,04

	Suécia

	0,94






	Montenegro

	0,06

	Suíça

	1,66






	Namíbia

	0,11

	Suriname

	0,04






	Nepal

	0,08

	Tadjiquistão

	0,08






	Nicarágua

	0,05

	Tailândia

	0,41






	Níger

	0,07

	Tanzânia

	0,1






	Nigéria

	0,8

	Timor-Leste

	0,05






	Noruega

	0,63

	Togo

	0,08
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